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SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 
100 questões objetivas, você receberá do fiscal de 
sala: 

• uma folha de respostas das questões objetivas 

 
 

TEMPO 

• 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

• 3 horas após o início da prova é possível retirar-se 

da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

• Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

• O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

• Será coletada a impressão digital de todos os 
candidatos em campo específico da lista de presença 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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Direito Notarial e Registral e 
Conhecimentos Gerais 

1 

No âmbito do registro de imóveis, a certidão de inteiro teor da 
matrícula conterá a reprodução de todo o seu conteúdo e será 
suficiente para fins de comprovação de propriedade, direitos, 
ônus reais e restrições sobre o imóvel, independentemente de 
certificação específica pelo oficial. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973, 
é correto afirmar que a certidão de inteiro teor da matrícula ou 
do livro auxiliar, em meio eletrônico, requerida no horário de 
expediente, desde que seja fornecido pelo usuário o respectivo 
número, será disponibilizada no prazo máximo de: 

(A) quatro horas, contadas a partir do pagamento dos 
emolumentos, sendo certo que, na localidade em que haja 
dificuldade de comunicação eletrônica, a Corregedoria Geral 
da Justiça Estadual poderá autorizar, de modo excepcional e 
independentemente de comunicação ao público, a aplicação 
de prazos maiores para emissão das certidões do registro de 
imóveis; 

(B) um dia, contado a partir do pagamento dos emolumentos, 
sendo certo que, na localidade em que haja dificuldade de 
comunicação eletrônica, a Corregedoria Geral da Justiça 
Estadual poderá autorizar, de modo excepcional e com 
expressa comunicação ao público, a aplicação de prazos 
maiores para emissão das certidões do registro de imóveis; 

(C) quatro horas, contadas a partir do pagamento dos 
emolumentos, sendo certo que, na localidade em que haja 
dificuldade de comunicação eletrônica, a Corregedoria Geral 
da Justiça Estadual poderá autorizar, de modo excepcional e 
com expressa comunicação ao público, a aplicação de prazos 
maiores para emissão das certidões do registro de imóveis; 

(D) cinco dias, contados a partir do requerimento, vedada a 
aplicação de prazos maiores para emissão das certidões do 
registro de imóveis; 

(E) um dia, contado a partir do requerimento, vedada a aplicação 
de prazos maiores para emissão das certidões do registro de 
imóveis. 

 

2 

José, notário, pretende concorrer ao cargo eletivo de senador da 
República, de forma a representar e defender, no Congresso 
Nacional, o Estado de Mato Grosso do Sul.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Nacional 
de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça - Foro Extrajudicial, é correto afirmar que José 
deverá se afastar do exercício do serviço público delegado a 
partir: 

(A) da sua diplomação, sendo certo que o referido notário, em 
exercício de mandato eletivo, terá o direito à percepção de 
até 50% dos emolumentos gerados em decorrência da 
atividade notarial que lhe foi delegada; 

(B) do requerimento de registro de candidatura, sendo certo que 
o referido notário, em exercício de mandato eletivo, terá o 
direito à percepção integral dos emolumentos gerados em 
decorrência da atividade notarial que lhe foi delegada; 

(C) do requerimento de registro de candidatura, sendo certo que 
o referido notário, em exercício de mandato eletivo, não terá 
direito à percepção dos emolumentos gerados em 
decorrência da atividade notarial que lhe foi delegada; 

(D) da sua diplomação, sendo certo que o referido notário, em 
exercício de mandato eletivo, não terá direito à percepção 
dos emolumentos gerados em decorrência da atividade 
notarial que lhe foi delegada; 

(E) da sua diplomação, sendo certo que o referido notário, em 
exercício de mandato eletivo, terá o direito à percepção 
integral dos emolumentos gerados em decorrência da 
atividade notarial que lhe foi delegada. 
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Os notários e oficiais de registro gozam de independência no 
exercício de suas atribuições, têm direito à percepção dos 
emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia e só 
perderão a delegação nas hipóteses previstas em lei. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 8.935/1994, 
é correto afirmar que: 

(A) admitir o pagamento dos emolumentos, das custas e das 
despesas por meio eletrônico, a critério do usuário, vedado o 
parcelamento, é um dever dos notários e dos oficiais de 
registro; por sua vez, facilitar, por todos os meios, o acesso à 
documentação existente às pessoas legalmente habilitadas é, 
ao mesmo tempo, um direito e uma faculdade atribuídos aos 
notários e aos oficiais de registro; 

(B) facilitar, por todos os meios, o acesso à documentação 
existente às pessoas legalmente habilitadas é um dever dos 
notários e dos oficiais de registro; por sua vez, admitir o 
pagamento dos emolumentos, das custas e das despesas por 
meio eletrônico, a critério do usuário, inclusive mediante 
parcelamento, é uma faculdade atribuída aos notários e aos 
oficiais de registro; 

(C) admitir o pagamento dos emolumentos, das custas e das 
despesas por meio eletrônico, a critério do usuário, vedado o 
parcelamento, é um dever dos notários e dos oficiais de 
registro; por sua vez, facilitar, por todos os meios, o acesso à 
documentação existente às pessoas legalmente habilitadas é 
uma faculdade atribuída aos notários e aos oficiais de 
registro; 

(D) facilitar, por todos os meios, o acesso à documentação 
existente às pessoas legalmente habilitadas e admitir o 
pagamento dos emolumentos, das custas e das despesas por 
meio eletrônico, a critério do usuário, inclusive mediante 
parcelamento, são faculdades atribuídas aos notários e aos 
oficiais de registro; 

(E) facilitar, por todos os meios, o acesso à documentação 
existente às pessoas legalmente habilitadas e admitir o 
pagamento dos emolumentos, das custas e das despesas por 
meio eletrônico, a critério do usuário, inclusive mediante 
parcelamento, são deveres dos notários e dos oficiais de 
registro. 
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Desde que haja previsão expressa no contrato em cláusula em 
destaque e após comprovação da mora na forma da lei, é 
facultado ao credor promover a consolidação da propriedade 
perante o competente cartório de registro de títulos e 
documentos no lugar do procedimento judicial. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições do 
Decreto-Lei nº 911/1969, alterado pela Lei nº 14.711/2023, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. É competente o cartório de registro de títulos e documentos do 
domicílio do credor ou do domicílio do devedor ou, ainda, da 
localização do bem da celebração do contrato.  

II. Vencida e não paga a dívida, o oficial de registro de títulos e 
documentos, a requerimento do credor fiduciário acompanhado 
da comprovação da mora na forma da legislação de regência, 
notificará o devedor fiduciário para pagar voluntariamente a 
dívida no prazo de 15 dias, sob pena de consolidação da 
propriedade, ou para apresentar, se for o caso, documentos 
comprobatórios de que a cobrança é total ou parcialmente 
indevida. 

III. No valor total da dívida, poderão ser incluídos os valores dos 
emolumentos, das despesas postais e das despesas com remoção 
da coisa na hipótese de o devedor tê-la disponibilizado em vez de 
tê-la entregado voluntariamente. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) III, apenas; 

(D) I e III, apenas; 

(E) I, II e III. 
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José, notário, praticou infração administrativa grave, punível, em 
tese, com suspensão ou multa. Registre-se que o referido ilícito 
não consubstanciou infração penal. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Provimento 
nº 264/2021 da Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, a punibilidade da 
infração administrativa prescreverá em: 

(A) cinco anos, sendo certo que o curso da prescrição não é 
objeto de interrupção com a instauração de processo 
administrativo disciplinar; 

(B) dois anos, sendo certo que o curso da prescrição não é objeto 
de interrupção com a instauração de processo administrativo 
disciplinar; 

(C) dois anos, sendo certo que o curso da prescrição é objeto de 
interrupção com a instauração de processo administrativo 
disciplinar; 

(D) dois anos, sendo certo que o curso da prescrição é objeto de 
suspensão com a instauração de processo administrativo 
disciplinar; 

(E) cinco anos, sendo certo que o curso da prescrição é objeto de 
suspensão com a instauração de processo administrativo 
disciplinar. 
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Ao tratar do registro de imóveis, a legislação de regência 
estabelece que o registro e a averbação poderão ser provocados 
por qualquer pessoa, incumbindo-lhe as despesas respectivas.       

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.015/1973 
ao tratar dos títulos, no contexto do registro de imóveis, é 
admitido o registro de: 

(A) contratos ou termos administrativos, assinados com a União, 
estados, municípios ou o Distrito Federal, no âmbito de 
programas de regularização fundiária e de programas 
habitacionais de interesse social, com as firmas reconhecidas; 

(B) atos autênticos de países estrangeiros, com força de 
instrumento público ou particular, independentemente de 
tradução, desde que haja homologação pelo Conselho 
Nacional de Justiça; 

(C) escritos particulares autorizados em lei, assinados pelas 
partes e pelas testemunhas, dispensado o reconhecimento de 
firma; 

(D) cartas de sentença, formais de partilha, certidões e 
mandados extraídos de autos de processo; 

(E) escrituras públicas, salvo as lavradas em consulados 
brasileiros. 
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Nos termos do Decreto Estadual nº 16.495/2024, a base de 
cálculo do imposto sobre a transmissão causa mortis e doação de 
quaisquer bens ou direitos (ITCD) é o valor venal dos bens ou dos 
direitos objetos de transmissão legítima ou testamentária ou de 
doação, obtido por meio de avaliação judicial ou administrativa. 
O contribuinte que não concordar com a referida avaliação 
administrativa poderá apresentar reclamação à unidade da 
Secretaria de Estado de Fazenda (SEFAZ) responsável pela 
fiscalização do ITCD. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Decreto Estadual 
nº 16.495/2024, é correto afirmar que: 

(A) o resultado da análise da reclamação será informado ao 
reclamante, no prazo de 15 dias, contados da data de 
apresentação da reclamação, por meio do endereço 
eletrônico informado ou do programa utilizado para o 
preenchimento da declaração; 

(B) na hipótese de não ser possível a realização ou a conclusão da 
análise da reclamação dentro do prazo legal, este pode ser 
prorrogado, a requerimento de qualquer interessado, vedada 
a atuação oficiosa da autoridade administrativa; 

(C) o valor apurado dos bens objeto da reclamação pode ser 
mantido ou reduzido, mas não majorado, considerando-se as 
novas informações levantadas na análise da reclamação; 

(D) do resultado da análise da reclamação realizada pela unidade 
responsável pela fiscalização do ITCD não cabe recurso na 
esfera administrativa; 

(E) a autoridade competente poderá solicitar a apresentação de 
documentos que entender relevantes à análise da 
reclamação. 
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Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados 
ou públicos em área urbana que dependerão de elaboração de 
estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as 
licenças ou autorizações de construção, ampliação ou 
funcionamento a cargo do poder público municipal. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei 
nº 10.257/2001, o estudo prévio de impacto de vizinhança 
incluirá a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

(A) adensamento populacional; equipamentos urbanos e 
comunitários; uso e ocupação do solo; valorização 
imobiliária; mobilidade urbana, geração de tráfego e 
demanda por transporte público; ventilação e iluminação; e 
paisagem urbana e patrimônio natural e cultural; 

(B) equipamentos urbanos e comunitários; uso e ocupação do 
solo; valorização imobiliária; mobilidade urbana, geração de 
tráfego e demanda por transporte público; ventilação e 
iluminação; paisagem urbana e patrimônio natural e cultural; 
e saneamento básico; 

(C) adensamento populacional; equipamentos urbanos e 
comunitários; mobilidade urbana, geração de tráfego e 
demanda por transporte público; ventilação e iluminação; 
paisagem urbana e patrimônio natural e cultural; e proteção 
da fauna e da flora; 

(D) adensamento populacional; equipamentos urbanos e 
comunitários; uso e ocupação do solo; valorização 
imobiliária; mobilidade urbana, geração de tráfego e 
demanda por transporte público; e proteção da fauna e da 
flora; 

(E) equipamentos urbanos e comunitários; uso e ocupação do 
solo; mobilidade urbana, geração de tráfego e demanda por 
transporte público; ventilação e iluminação; e saneamento 
básico. 
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A sociedade empresária Alfa pretende proceder ao cancelamento 
de determinado loteamento localizado no Município de Campo 
Grande, no Estado de Mato Grosso do Sul.  

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 6.766/1979, 
é correto afirmar que o registro do loteamento só poderá ser 
cancelado por decisão judicial ou a requerimento: 

(A) do loteador, com a anuência da prefeitura, enquanto nenhum 
lote houver sido objeto de contrato; e a requerimento 
conjunto do loteador e de, ao menos, 50% dos adquirentes 
de lotes, com a anuência da prefeitura e do estado; 

(B) do loteador, com a anuência da prefeitura, enquanto nenhum 
lote houver sido objeto de contrato; e a requerimento 
conjunto do loteador e de todos os adquirentes de lotes, com 
a anuência da prefeitura e do estado; 

(C) conjunto do loteador e de, ao menos, 50% dos adquirentes 
de lotes, independentemente da anuência da prefeitura e do 
estado; 

(D) conjunto do loteador e de, ao menos, dois terços dos 
adquirentes de lotes, independentemente da anuência da 
prefeitura e do estado; 

(E) do loteador, independentemente da anuência da prefeitura, 
inclusive se existirem lotes objeto de contrato. 
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A Corregedoria Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul 
manterá em seu site listagem pública dos serviços notariais e de 
registro autorizados para os procedimentos de conciliação e 
mediação, indicando os nomes de conciliadores e mediadores de 
livre escolha das partes. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Provimento 
nº 236/2020 da Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, é correto afirmar que 
podem participar da mediação ou conciliação, como requerentes 
ou requeridos, a pessoa natural absolutamente: 

(A) capaz e os entes despersonalizados a que a lei confere 
capacidade postulatória; registre-se que a pessoa natural 
deverá comparecer por si só, não podendo se fazer 
representar por procuradores devidamente constituídos; 

(B) capaz ou incapaz e a pessoa jurídica; registre-se que deverá 
ser exigida da pessoa jurídica a prova de representação, 
mediante exibição dos seus atos constitutivos, vedada a 
exigência de certidão simplificada da junta comercial; 

(C) capaz, a pessoa jurídica e os entes despersonalizados a que a 
lei confere capacidade postulatória; registre-se que a pessoa 
natural poderá se fazer representar por procuradores 
devidamente constituídos; 

(D) capaz ou incapaz e a pessoa jurídica; registre-se que a pessoa 
jurídica poderá ser representada por preposto, munido de 
carta de preposição com poderes para transigir, desde que 
haja vínculo empregatício; 

(E) capaz e a pessoa jurídica; registre-se que a pessoa jurídica 
poderá ser representada por preposto, munido de carta de 
preposição com poderes para transigir, desde que haja 
vínculo empregatício. 
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Após ser aprovado em concurso público de provas e títulos, Caio, 
futuro tabelião no Estado de Mato Grosso do Sul, resolveu 
aprofundar os seus conhecimentos sobre o Código de 
Organização e Divisão Judiciárias do referido ente federativo.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso do 
Sul, é correto afirmar que ao tabelião incumbe: 

(A) remeter, semestralmente, até o décimo dia do semestre 
seguinte, à exatoria local, a relação de todos os contratos de 
transmissão inter vivos que lavrar em seu cartório, nela 
consignando, segundo a ordem numérica e cronológica dos 
atos, o valor de transação e a exatoria em que tiver sido 
satisfeito o imposto correspondente; 

(B) extrair, conferir, concertar e autenticar públicas-formas, 
translados e certidões de seus atos ou documentos públicos 
ou particulares existentes em seu cartório, podendo extraí-las 
por processo reprográfico ou qualquer outro não vedado por 
lei ou órgãos competentes; 

(C) remeter, ao Tribunal de Justiça, ao Ministério Público, ao 
registro de imóveis de sua comarca e à Secretaria de Estado 
de Fazenda, uma ficha com a sua assinatura e sinal público, 
incumbindo igual obrigação ao seu substituto; 

(D) encaminhar, mensalmente, à Presidência do Tribunal de 
Justiça, a relação dos atos que envolvam a aquisição e 
transferência de imóvel rural por pessoa estrangeira; 

(E) exigir o pagamento dos impostos devidos em até 24 horas 
após a prática dos atos ou dos contratos lançados em suas 
notas. 
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Com o objetivo de adquirir o imóvel dos seus sonhos, localizado 
no Município de Campo Grande, no Estado de Mato Grosso do 
Sul, José celebrou contrato exclusivamente com a incorporadora 
Alfa. Contudo, em observância às formalidades legais, o pacto foi 
objeto de resolução, por inadimplemento absoluto de obrigação 
imputada ao adquirente. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 4.591/1964, 
é correto afirmar que José: 

(A) terá direito à restituição das quantias que houver pagado 
diretamente à incorporadora Alfa, atualizadas com base no 
índice contratualmente estabelecido para a correção 
monetária das parcelas do preço do imóvel, delas deduzidas, 
cumulativamente, metade da comissão de corretagem e a 
pena convencional, que não poderá exceder a 25% da quantia 
paga, desde que a incorporadora demonstre a ocorrência de 
prejuízo;                

(B) terá direito à restituição das quantias que houver pagado 
diretamente à incorporadora Alfa, atualizadas com base no 
índice contratualmente estabelecido para a correção 
monetária das parcelas do preço do imóvel, delas deduzidas, 
cumulativamente, a integralidade da comissão de corretagem 
e a pena convencional, que não poderá exceder a 25% da 
quantia paga; 

(C) não terá direito à restituição das quantias que houver pagado 
diretamente à incorporadora Alfa, já que o contrato foi 
objeto de resolução por inadimplemento absoluto imputado 
ao adquirente, salvo se restar demonstrado fato 
superveniente que impediu o particular de cumprir com as 
suas obrigações contratuais; 

(D) terá direito à restituição das quantias que houver pagado 
diretamente à incorporadora Alfa, com base em seu valor 
nominal, delas deduzidas, cumulativamente, metade da 
comissão de corretagem e a pena convencional, que não 
poderá exceder a 20% da quantia paga; 

(E) não terá direito à restituição das quantias que houver pagado 
diretamente à incorporadora Alfa, já que o contrato foi 
objeto de resolução por inadimplemento absoluto imputado 
ao adquirente. 
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Os procedimentos de conciliação e de mediação nos serviços 
notariais e de registro serão facultativos. Ademais, toda e 
qualquer informação revelada na sessão de conciliação ou 
mediação será confidencial, salvo as hipóteses legais. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Nacional 
de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça - Foro Extrajudicial, é correto afirmar que: 

(A) serão vedados, para fim diverso daquele expressamente 
deliberado pelas partes, o registro, a divulgação e a utilização 
das informações apresentadas no curso do procedimento de 
conciliação e de mediação; 

(B) se aplicam, aos que atuarem como conciliadores e 
mediadores, as regras de impedimento e suspeição, 
facultando-se, quando constatadas essas circunstâncias, a 
interrupção da sessão; 

(C) não será protegida pela regra de confidencialidade a 
informação relativa à ocorrência de crime, de ação pública ou 
privada, ou de contravenção; 

(D) o dever de confidencialidade aplica-se ao conciliador, ao 
mediador e aos advogados e assessores técnicos, mas não às 
partes e aos seus prepostos; 

(E) a confidencialidade afastará o dever de prestar informações à 
Administração Pública, inclusive à administração tributária. 

 

14 

Joana é casada com Pedro, tendo dado à luz uma criança do sexo 
feminino. Logo após o nascimento, Pedro dirigiu-se ao cartório do 
Registro Civil das Pessoas Naturais e deu a essa criança um 
prenome eslavo, com o que buscava homenagear sua bisavó 
materna. O nome escolhido, no entanto, gerou intenso desgosto 
em Joana, por lhe trazer recordações negativas da infância. Por 
tal razão, Joana, 10 dias após o registro, compareceu, contra a 
vontade de Pedro, ao Registro Civil das Pessoas Naturais e 
apresentou oposição fundamentada ao referido prenome. 

Na ocasião, o oficial informou corretamente a Joana que:  

(A) a alteração do prenome somente pode ser requerida pela 
própria pessoa, isto ao atingir a maioridade; 

(B) o prenome não pode mais ser alterado, em razão do tempo 
decorrido entre o registro e a oposição de Joana; 

(C) a alteração do prenome, a ser decidida pelo juiz competente, 
pressupõe o consenso entre Joana e Pedro, o que não se 
verifica; 

(D) a alteração do prenome, preenchidos os requisitos exigidos, 
pode ser efetivada no plano administrativo, não acarretando 
o pagamento de emolumentos; 

(E) a ausência de consenso entre Joana e Pedro impede a 
retificação administrativa do registro, devendo a oposição ser 
encaminhada ao juiz competente. 

 

15 

A sociedade empresária Alfa, que produz e exporta conexões de 
áudio de baixa impedância, procurou a instituição financeira 
Sigma com o objetivo de obter financiamento para o 
aprimoramento de suas atividades. Na ocasião, foi informado por 
Sigma que a operação deveria ser garantida por uma Nota de 
Crédito à Exportação (NCE). 

Ao analisar os requisitos a serem observados e as consequências 
da operação de financiamento na esfera jurídica de Alfa, seus 
dirigentes concluíram corretamente que:  

(A) a NCE consubstancia promessa de pagamento e não é 
compatível com a hipoteca cedular; 

(B) o registro da NCE é necessário para que a garantia real que a 
acompanha produza efeitos em relação a terceiros; 

(C) o registro da NCE, caso acordado entre Alfa e Sigma, será 
feito no mesmo livro e observados os requisitos aplicáveis à 
Nota de Crédito Industrial;   

(D) o registro da NCE é necessário para que a garantia real que a 
acompanha produza efeitos em relação a Alfa e a Sigma, bem 
como em relação a terceiros; 

(E) a garantia real pactuada por Alfa e Sigma consubstancia 
direito líquido e certo, indissociável da NCE, sendo que esta 
última admite amortizações periódicas. 

 

16 

No âmbito do Estado Alfa, foi instituída região metropolitana que 
abrange os Municípios U, V, W, X, Y e Z. No seu âmbito, foi 
instituído o plano de desenvolvimento urbano integrado, que, 
entre outras medidas, estabeleceu o macrozoneamento da 
unidade territorial urbana e as diretrizes quanto à articulação dos 
referidos municípios no parcelamento, uso e ocupação do solo 
urbano, o que gerou impactos diretos na atividade das 
sociedades empresárias que direcionavam sua atividade à 
realização de loteamentos urbanos. 

Em relação à situação descrita, na perspectiva do Estatuto da 
Metrópole, é correto afirmar que:  

(A) a lei estadual que instituir o plano de desenvolvimento 
urbano integrado deve ser revista, pelo menos, a cada 15 
anos; 

(B) a criação da região metropolitana deve ter sido antecedida de 
estudos técnicos e audiências públicas que tenham envolvido 
os Municípios U, V, W, X, Y e Z; 

(C) a governança interfederativa é uma opção do Estado Alfa, 
com o objetivo de ampliar o diálogo com os Municípios U, V, 
W, X, Y e Z e de maximizar os recursos disponíveis; 

(D) o Estado Alfa deve arcar com os custos das atividades de 
interesse comum, além de assegurar que os Municípios U, V, 
W, X, Y e Z cumpram com suas obrigações setoriais; 

(E) o plano de desenvolvimento urbano integrado deve ter sido 
aprovado em decreto do chefe do Poder Executivo estadual, 
ouvidos previamente os Municípios U, V, W, X, Y e Z. 
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João tem 28 anos de idade e mantém união estável com Maria. 
Em razão da solidez do relacionamento e da profunda afinidade 
que tem para com Pedro, filho de Maria e Antero, que tem 12 
anos de idade, o que era exteriorizado socialmente, foi sugerido 
que João realizasse o reconhecimento voluntário da paternidade 
socioafetiva perante o oficial do Registro Civil das Pessoas 
Naturais. Foi ainda informado a João o caráter irrevogável de 
eventual reconhecimento da paternidade, somente sendo 
admitida a sua desconstituição pela via judicial, nas hipóteses de 
vício de vontade, fraude ou simulação. 

Instado a se manifestar sobre a situação descrita, o oficial 
observou corretamente que o referido reconhecimento: 

(A) pressupõe a destituição do poder familiar de Antero; 

(B) não pode ser realizado, considerando as idades de João e de 
Pedro; 

(C) deve ser realizado pela via judicial, considerando os aspectos 
fáticos subjacentes ao caso; 

(D) pode ser revogado ou desconstituído em outras situações, 
além daquelas informadas a João; 

(E) pode ser realizado da forma alvitrada, estando correta a 
explicação sobre a irrevogabilidade. 

 

18 

Joana foi contratada para atuar no 2º Ofício do Registro Civil das 
Pessoas Naturais da Circunscrição X, situado na capital do Estado 
Alfa. Em seu primeiro dia de trabalho, Joana atendeu uma pessoa 
que almejava a aposição de apostila em tradução de documento 
público produzido no território nacional, que fora realizada por 
tradutor nomeado ad hoc pela junta comercial. 

Ao consultar o oficial do Registro Civil em relação ao 
procedimento a ser adotado, foi corretamente explicado a Joana 
que:  

(A) o apostilamento pode ser realizado pelo registrador, 
mediante capacitação oferecida por sua entidade de classe; 

(B) a realização do apostilamento pressupõe que documentos 
eletrônicos sejam impressos para a aposição da apostila; 

(C) a apostila deve ser emitida a partir de solicitação do portador 
do documento, apresentada mediante requerimento escrito; 

(D) o serviço de apostilamento deve ser obrigatoriamente 
prestado pelo ofício único ou pelo 1º Ofício do Registro Civil 
das Pessoas Naturais de cada cidade, sendo facultativo para 
as demais serventias; 

(E) o apostilamento de qualquer documento que preencha os 
requisitos previstos na Convenção da Apostila e nos atos 
regulamentares pode ser realizado perante a serventia 
extrajudicial com atribuição ou perante o juiz diretor do foro. 

 

19 

Pedro, após regular aprovação em concurso público de provas e 
títulos, recebeu a delegação do Ofício do Registro Civil das 
Pessoas Naturais da Circunscrição X, no Estado de Mato Grosso 
do Sul. Na ocasião, fora previamente informado por um colega 
que a referida serventia era conceituada como deficitária, o que 
decorria do fato de preencher cumulativamente os seguintes 
requisitos: 

I. a renda mensal do serviço de registro civil era inferior a dez 
salários mínimos; 

II. a soma da receita mensal de todos os serviços cartorários 
prestados pela serventia, inclusive de registro civil, não 
ultrapassava R$ 25.000,00; e  

III. a serventia tinha cinco empregados registrados, excluído 
desse cômputo o substituto do oficial. 

Ao analisar as informações do seu colega à luz dos requisitos 
cumulativos exigidos pela sistemática vigente para a 
conceituação de uma serventia deficitária, Pedro concluiu 
corretamente que: 

(A) todos estão corretos; 

(B) apenas o requisito I está correto; 

(C) apenas o requisito II está correto; 

(D) apenas os requisitos I e III estão corretos; 

(E) apenas os requisitos II e III estão corretos. 

 

20 

Em determinada operação financeira realizada com o objetivo de 
angariar recursos para o aumento da atividade agrícola 
relacionada ao plantio e à colheita de soja, por sociedade 
empresária situada em certa região do Estado de Mato Grosso do 
Sul, foi emitida cédula de produto rural com liquidação 
financeira. A referida cédula foi emitida pelo produtor rural, 
pessoa natural, sob a forma escritural, contendo cláusula de 
correção pela variação cambial. Foi prevista, ainda, a 
possibilidade de negociação da cédula, sendo que a instituição 
financeira na qual a cédula foi registrada foi autorizada pelo 
Banco Central do Brasil a realizar essa atividade. 

À luz da sistemática legal vigente, é correto afirmar que a 
narrativa: 

(A) não apresenta nenhuma incorreção; 

(B) somente apresenta incorreção em relação ao objeto da 
cédula; 

(C) somente apresenta incorreção em relação à emissão sob a 
forma escritural; 

(D) somente apresenta incorreção em relação à possibilidade de 
negociação da cédula; 

(E) somente apresenta incorreção em relação à cláusula de 
correção pela variação cambial. 
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Pedro foi admitido no Tabelionato de Protestos da Circunscrição 
X. Logo em seu primeiro dia de trabalho, se deparou com 
situações que diziam respeito ao requerimento de certidão, 
quando o título protestado foi acompanhado de outros 
documentos, entre os quais a comprovação de inadimplemento 
da obrigação pelo devedor, e à possibilidade de eliminação de 
documentos. 

Ao questionar o tabelião em relação às medidas a serem 
adotadas nessas situações, foi corretamente esclarecido a Pedro 
que: 

(A) o fornecimento de certidão pressupõe requerimento de uma 
das partes ou autorização judicial; 

(B) a eliminação de documentos promovida no plano 
extrajudicial somente pode alcançar as cópias, não os 
originais; 

(C) a eliminação de documentos entregues ao Tabelionato de 
Protestos, ainda que digitalizados, pressupõe autorização 
judicial; 

(D) a certidão, caso requerida, deve abranger o título protestado 
e os documentos que o acompanharam, ressalvado apenas o 
documento de identificação pessoal; 

(E) os documentos apresentados ao tabelião que forem 
considerados desnecessários para o protesto podem ser 
eliminados após adequada qualificação. 

 

22 

Joana figura como credora do Estado Alfa em sentença judicial 
transitada em julgado. O precatório foi expedido, mas não foi 
pago em razão de dificuldades financeiras desse ente federativo. 
Por necessitar dos valores com a maior brevidade possível, Joana 
decidiu ceder o precatório a Maria, com o deságio acordado, o 
que levou ambas a comparecerem perante um tabelião de notas 
para a realização desse objetivo. 

Na situação descrita, o tabelião de notas, em consonância com os 
distintos atos previstos na sistemática legal, deve: 

(A) comunicar ao órgão jurisdicional competente em até três dias 
úteis contados da data da assinatura da escritura pública de 
cessão; 

(B) oficiar ao presidente do tribunal competente para que sejam 
confirmados a existência e o valor do precatório em que 
Joana figura como credora; 

(C) solicitar a Joana que apresente certidão do órgão jurisdicional 
competente informando sobre a existência e o valor do 
precatório em que figura como credora; 

(D) solicitar que Alfa se manifeste sobre a realização da cessão 
almejada no prazo de 15 dias e, em sendo apresentado óbice, 
submeter a questão ao juízo do registro público; 

(E) comunicar ao órgão jurisdicional competente sobre o 
interesse de Joana e Maria na realização da cessão, o que 
tornará ineficazes as cessões realizadas para pessoas não 
identificadas nos 30 dias seguintes à comunicação. 

 

23 

Em um programa de regularização fundiária de área rural federal 
conduzido por órgãos vinculados à União, foi assinado, no âmbito 
desse ente federativo, documento de alienação da respectiva 
propriedade. Os beneficiários são pessoas que não têm a 
propriedade de outro imóvel rural, praticam a cultura efetiva da 
área e preenchem os demais requisitos previstos em lei.  

Em relação à emissão da Declaração sobre Operações Imobiliárias 
(DOI) na situação descrita, é correto afirmar que: 

(A) a emissão da DOI, pelo cartório de Registro de Imóveis, é 
obrigatória, sob pena de multa; 

(B) a expressão "EMITIDA A DOI" deve constar do documento, 
com a correlata efetivação da medida; 

(C) a emissão da DOI, pelo cartório de Registro de Imóveis, não é 
exigida apenas quando o documento é assinado pela União, 
como é o caso; 

(D) a emissão da DOI, pelo cartório de Registro de Imóveis, não é 
realizada em se tratando de documento assinado pelos entes 
federativos, como é o caso; 

(E) a emissão da DOI, pelo cartório de Registro de Títulos e 
Documentos ou pelo Registro de Imóveis, conforme o caso, é 
obrigatória em imóveis cujo valor seja superior a mil vezes a 
respectiva unidade de referência. 

 

24 

João faleceu ab intestato, deixando cinco herdeiros, sendo dois 
deles crianças. O inventário e a partilha foram processados no 
âmbito judicial. Alguns anos depois, quando as outrora crianças já 
tinham alcançado a maioridade, foi descoberto que um dos 
herdeiros maiores permanecera com bens que deveriam ter sido 
objeto de inventário. 

À luz desse quadro, alguns herdeiros cogitaram resolver a 
situação no plano extrajudicial, o que os levou a comparecer 
perante um Tabelionato de Notas, sendo-lhe corretamente 
esclarecido que é: 

(A) vedada a realização da sobrepartilha no plano extrajudicial; 

(B) necessária a autorização judicial para a realização da 
sobrepartilha por escritura pública; 

(C) possível a realização da sobrepartilha no plano extrajudicial, 
sendo exigida manifestação do Ministério Público; 

(D) admitida a sobrepartilha por escritura pública, 
independentemente de autorização judicial e de participação 
do Ministério Público; 

(E) possível a realização da sobrepartilha no plano extrajudicial, 
desde que seja ressaltada a possibilidade de 
responsabilização pessoal do herdeiro que ficou com os bens.   

 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul FGV Conhecimento 

 

Outorga de Delegações de Notas e de Registro - Ingresso por Remoção  Tipo 1   ̶ Branca – Página 10 

 

25 

Em razão do inadimplemento de obrigação pecuniária assumida 
pelo devedor em contrato de financiamento celebrado com 
instituição financeira, obrigação esta garantida por alienação 
fiduciária de veículo automotor, o credor, por seu representante, 
compareceu ao Registro de Títulos e Documentos (RTD) da 
Circunscrição X para fins de consolidação da propriedade. 

À luz da sistemática estabelecida no Decreto-Lei nº 911/1969, 
com a redação dada pela Lei nº 14.711/2023, é correto afirmar 
que: 

(A) o RTD competente é o do domicílio do credor, o do domicílio 
do devedor ou o da localização do bem; 

(B) o valor total da dívida, passível de ser purgada pelo devedor, 
não deve abranger os valores dos emolumentos, das 
despesas postais e das despesas com remoção da coisa; 

(C) a caracterização da mora do devedor, após a notificação 
promovida pelo oficial do RTD, permite que o credor, por si 
ou por terceiros mandatários, localize e apreenda o bem, 
consolidando a propriedade; 

(D) o devedor, após regular notificação promovida pelo oficial do 
RTD, pode pagar a dívida no prazo de 30 dias, atualizada e 
acompanhada dos acréscimos legais e contratuais, sob pena 
de consolidação da propriedade; 

(E) a consolidação da propriedade permite que o credor requeira 
ao oficial do RTD a busca e apreensão extrajudicial, caso o 
bem não tenha sido entregue ou disponibilizado de modo 
voluntário, não podendo o credor apreendê-lo diretamente. 

 

26 

Foi apresentado ao Registro de Imóveis da Circunscrição X, para 
fins de registro, negócio jurídico de constituição de servidão, de 
modo a permitir o acesso à via pública do proprietário de imóvel 
encravado. Realizada a prenotação, o apresentante optou pelo 
recolhimento do valor da prenotação e depósito do valor 
restante, após a análise, pelo oficial, concluir pela aptidão do 
título para registro. No entanto, apesar de o título ter sido 
considerado apto para registro, o depósito do valor restante não 
foi realizado. 

Na situação descrita, é correto afirmar que: 

(A) a não realização do depósito do valor restante impede a 
devolução do título; 

(B) o apresentante deve ser notificado para realizar o depósito 
do valor restante no prazo de cinco dias; 

(C) a prenotação produz efeitos nos 30 dias subsequentes à 
conclusão, por parte do oficial, de que o título é apto para 
registro; 

(D) a sistemática descrita não é aplicada nas unidades federativas 
que adotem o pagamento por meio de documento de 
arrecadação; 

(E) a reapresentação do título, caso seja devolvido por falta de 
pagamento dos emolumentos, com a perda do valor da 
prenotação, dependerá do pagamento integral do depósito 
prévio. 

 

27 

Johan, de nacionalidade alemã e residente no território brasileiro 
há cinco anos, almeja celebrar com Maria, brasileira naturalizada, 
contrato de arrendamento de imóvel rural, situado no Estado de 
Mato Grosso do Sul, com área de cinco módulos de exploração 
indefinida. Por tal razão, consultaram um especialista em relação 
aos requisitos a serem observados para a celebração do negócio 
jurídico e para o seu posterior registro. 

Foi corretamente explicado a Johan e a Maria que: 

(A) é necessário o assentimento prévio da Secretaria Geral do 
Conselho de Segurança Nacional; 

(B) não é exigida a escritura pública, pois o negócio jurídico não 
pode acarretar transferência da propriedade; 

(C) é possível o arrendamento de maneira livre, considerando a 
dimensão da área, exigida apenas a escritura pública; 

(D) é exigida autorização do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), mediante requerimento de Johan; 

(E) é necessária e suficiente, no âmbito do Registro de Imóveis, a 
averbação do contrato de arrendamento na matrícula do 
imóvel rural, considerando a nacionalidade de Johan. 

 

28 

Em razão de desmembramento de imóvel rural, foi requerida 
abertura de matrícula no Registro de Imóveis da Circunscrição X. 
Na ocasião, o requerente observou que o imóvel foi identificado 
com indicação do código, dos dados constantes do Certificado de 
Cadastro de Imóvel Rural, da denominação e de suas 
características, confrontações, localização e área.  

O oficial do Registro de Imóveis informou corretamente ao 
requerente que a identificação do imóvel: 

(A) pressupõe o georreferenciamento espacial, considerando o 
padrão do módulo rural na região, a influência dos cursos de 
água e a existência, ou não, de álveos abandonados; 

(B) exige memorial descritivo assinado por profissional habilitado 
e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
sendo necessária a publicação de edital e a manifestação dos 
confrontantes; 

(C) deve vir acompanhada de planta plana, indicando que a 
respectiva poligonal não se sobrepõe a nenhuma outra 
constante do cadastro georreferenciado, ajustado ao Sistema 
Geodésico Brasileiro; 

(D) deve ser obtida a partir de memorial descritivo, contendo as 
coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis 
rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e 
com precisão posicional a ser fixada pelo INCRA; 

(E) exige a integração das informações apresentadas com dados 
fundiários georreferenciados de outros órgãos públicos, 
garantida a isenção de custos financeiros aos proprietários de 
imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro 
módulos fiscais. 
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No ano de 2020, em razão da pandemia de covid-19 e das 
medidas emergenciais de transferência de renda adotadas em 
diversos países, intensificou-se o debate sobre a renda básica. A 
formulação contemporânea do conceito da chamada Renda 
Básica Universal (RBU) é atribuída ao filósofo belga Philippe Van 
Parijs, para quem a RBU deve assegurar um valor suficientemente 
alto para garantir uma vida digna. 

Considerando esse contexto, para ser classificado como RBU, um 
programa deve: 

(A) destinar-se a um público restrito, mediante regras de 
elegibilidade que assegurem equidade na distribuição dos 
recursos; 

(B) ser direcionado prioritariamente às camadas mais pobres e 
vulneráveis, por meio de critérios de focalização 
socioeconômica; 

(C) pagar os valores a todas as pessoas de uma comunidade 
política (municípios, estados ou países), desde que cumpram 
os requisitos de elegibilidade; 

(D) fundar-se em uma política contributiva, com pagamentos 
regulares e periódicos vinculados ao histórico de 
contribuições dos beneficiários; 

(E) conceder o benefício de forma individual a todas as pessoas, 
podendo atuar como instrumento de empoderamento de 
grupos marginalizados por ampliar alternativas de vida e de 
sustento econômico. 

 

30 

A ideia de inteligência artificial (IA) não é unívoca, nem 
consolidada, podendo envolver diferentes graus de autonomia 
das máquinas. Em termos gerais, entendem-se, por IA, sistemas 
computacionais capazes de desempenhar competências 
semelhantes às humanas, como raciocinar, aprender e tomar 
decisões para atingir determinados objetivos. Esses sistemas já 
estão presentes em diversos âmbitos da vida social e podem 
gerar impactos positivos e negativos. Entre os riscos envolvidos, 
destacam-se aqueles associados aos vieses humanos que podem 
ser reproduzidos pelos algoritmos e aqueles relacionados à 
automatização de decisões. 

Sobre o tema, considere os exemplos a seguir. 

I. Programação de algoritmos com vieses racistas, especialmente 
em sistemas de segurança baseados em reconhecimento facial. 

II. Desenvolvimento de sistemas de recrutamento automatizado 
com vieses sexistas, que discriminam candidatas mulheres. 

III. Uso de mecanismos de microdirecionamento político que, ao 
segmentarem propagandas eleitorais conforme perfis 
psicológicos, podem afetar a integridade da democracia. 

São exemplos dos riscos citados acima: 

(A) I, apenas; 

(B) I e II, apenas; 

(C) I e III, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e II. 

 

 

Direito Civil 

31 

Paulinho Pagode cedeu parte de seus direitos autorais a Mayara, 
produtora cultural. Assim o fizeram por instrumento público, 
registrado no Cartório de Títulos e Documentos.  

Em caso de distrato, eles devem formalizar: 

(A) necessariamente por instrumento público a ser registrado no 
cartório de títulos e documentos, pelo princípio do 
paralelismo das formas; 

(B) por instrumento público ou particular, mas necessariamente 
por escrito, considerada a forma exigida pelo Art. 50 da Lei de 
Direitos Autorais;  

(C) por instrumento público ou particular ou até verbalmente, 
considerando que o distrato não exige a forma específica 
imposta ao contrato;  

(D) necessariamente por instrumento público a ser registrado na 
Escola de Música e no Cartório de Títulos e Documentos, 
considerada a forma exigida pelo Art. 50, §1º c/c Art. 19, 
ambos da Lei de Direitos Autorais;  

(E) por instrumento público ou particular, mas necessariamente 
por escrito, o que deve ser registrado na Escola de Música, 
considerada a forma exigida pelo Art. 50, §1º c/c Art. 19, 
ambos da Lei de Direitos Autorais.  
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Antônio ajuizou demanda demolitória em face de Jurandir. Na 
inicial, alega-se que o réu construiu uma enorme escada 
helicoidal a menos de metro e meio do muro divisório, o que 
devassaria o imóvel de Antônio, nos termos do Art. 1.301 do 
Código Civil.  As partes pedem o julgamento antecipado do feito; 
Antônio se fia na prova pré-constituída, uma ata notarial 
descrevendo o devassamento.  Mesmo assim, o juízo, embora 
reconheça que a construção se deu a menos de metro e meio do 
muro entre as residências contíguas, julga improcedentes os 
pedidos, fundamentando que faltou prova dos fatos constitutivos 
do direito do autor.   

Antônio não recorre mas ajuíza demanda indenizatória para 
responsabilizar o Estado de Mato Grosso do Sul pela perda de 
uma chance probatória, considerando que a ata notarial foi 
incompleta a ponto de causar a improcedência de seus pedidos 
em face de Jurandir.  

Em relação a esse caso, é correto afirmar que: 

(A) a teoria da perda de uma chance não se aplica ao âmbito 
processual; 

(B) o pleito indenizatório, comprovando-se a desídia na lavratura 
da ata notarial e o nexo causal com a improcedência dos 
pedidos, deve prosperar porque a chance jurídica era real e 
séria; 

(C) a distância mínima prevista no Art. 1.301 do Código Civil 
refere-se apenas a janelas, eirado, terraço ou varanda, razão 
pela qual não impede a construção de escadas, até porque, 
em se tratando de norma restritiva de direito, não pode 
receber interpretação extensiva ou ampliativa; 

(D) o pleito indenizatório não poderá prosperar porque o 
tabelião goza de plena autonomia na lavratura dos atos, de 
sorte que não pode ser responsabilizado – nem o Estado, a 
fortiori – pelo valor probatório que é atribuído à ata notarial, 
ainda que se comprove desídia em sua edição;   

(E) o pleito indenizatório, mesmo se comprovada a desídia na 
lavratura da ata notarial, não poderá prosperar, na medida 
em que se tratava de prova redundante que apenas 
confirmaria presunção legal decorrente de infração de norma 
de caráter objetivo, de modo que não há verdadeiro nexo 
causal com o desfecho na demanda originária.  

 

33 

Constitui transferência patrimonial por mera liberalidade ou 
doação a: 

(A) não aceitação de herança; 

(B) renúncia a herança em favor do monte; 

(C) promessa de doação de imóvel aos filhos no bojo de partilha 
no divórcio; 

(D) partilha desigual sem compensação a cônjuge menos 
aquinhoado no bojo de divórcio consensual; 

(E) renúncia a aluguéis de imóvel em condomínio entre 
ex-cônjuges por ali residirem também os filhos comuns. 

 

34 

A instituição financeira XPTO requereu ao oficial do Cartório de 
Títulos e Documentos a busca e apreensão de veículo alienado 
fiduciariamente à sociedade XXYY Empreendimentos S/A. Ocorre 
que sobrevém a notícia de que a devedora teve sua falência 
decretada pela 1ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro.  

Nesse caso, o procedimento extrajudicial: 

(A) não poderá prosseguir, e a instituição financeira deverá 
requerer a busca e apreensão judicialmente; 

(B) não poderá prosseguir, e a instituição financeira deverá 
requerer a restituição do bem na forma da legislação 
falimentar;  

(C) só poderá prosseguir perante o cartório de títulos e 
documentos se já estiver comprovada a mora do devedor 
alienante; 

(D) só poderá prosseguir perante o cartório de títulos e 
documentos se já estiver consolidada a propriedade em favor 
do credor fiduciário; 

(E) não poderá prosseguir, mas será possível a busca e 
apreensão, ainda que judicial, se já estiver consolidada a 
propriedade em favor do credor fiduciário. 

 

35 

O Condomínio do Edifício Alfa pediu ao tabelionato competente a 
atualização de sua vetusta convenção, firmada em 1965, aos 
ditames do Código Civil de 2002. O cartório, então, destacou os 
seguintes pontos: 

I.    a possibilidade de alienação de vaga de garagem a pessoas 
estranhas ao condomínio, antes vedada em lei, se a ela não se 
opuser a respectiva assembleia geral e desde que o ato 
constitutivo do condomínio a permita; 

II.  a multa por inadimplemento das taxas condominiais, antes 
prevista em 20%, deve ser reduzida à metade, autorizado o 
desconto por pontualidade;  

III. o quórum para alteração da convenção, antes nela mesma 
fixado em 3/5, passa a ser de 2/3.  

Está correto o que se afirma em: 

(A) III, apenas; 

(B) I e II, apenas; 

(C) I e III, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul FGV Conhecimento 

 

Outorga de Delegações de Notas e de Registro - Ingresso por Remoção  Tipo 1   ̶ Branca – Página 13 

 

36 

Em 03/04/2017, João prometeu comprar da Construtora Viva 
Feliz S/A um imóvel em Campo Grande. Do contrato preliminar, 
constou, inclusive em quadro-resumo destacado, cláusula penal 
prevendo a retenção de 10% do valor do contrato a título de 
cláusula penal em caso de desistência do promitente comprador.  

Ocorre que, em 20/05/2019, João constatou a insuportabilidade 
financeira das parcelas e encaminhou o pedido de distrato. 
Postulou, contudo, que a base de cálculo da pena contratual 
fossem as parcelas pagas, valor muito inferior ao do contrato.  

Nesse caso, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça e da Lei nº 6.766/1979, é correto afirmar que a cláusula 
penal é: 

(A) inválida, por lhe faltar supedâneo legal, de sorte que a 
retenção deve observar o percentual máximo de 25% dos 
valores pagos em atenção à jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça; 

(B) válida, mas deve observar o diálogo de fontes com o Código 
de Defesa do Consumidor, de modo que não ultrapasse até 
25% dos valores pagos; 

(C) válida, mas deve sofrer redução equitativa nos termos do 
Art. 413 do Código Civil, de modo a não ultrapassar 20% dos 
valores pagos; 

(D) inválida, por colocar o consumidor em excessiva 
desvantagem, de modo que nenhuma retenção será possível; 

(E) válida e deve ser aplicada. 

 

37 

Celso passou a ocupar uma grande área rural no interior do Mato 
Grosso do Sul. Depois de ali fixar sua residência e de cultivar uma 
importante plantação, estabeleceu-se, em parte do imóvel, uma 
área de preservação permanente (APP). 

Nesse caso, é correto afirmar que, quando reunidos os demais 
requisitos legais: 

(A) Celso apenas poderá usucapir a parte do imóvel que não foi 
atingida pela limitação administrativa, uma vez que, a partir 
de uma interpretação teleológica, invasões e ocupações 
irregulares de imóveis situados em áreas de preservação 
permanente são antijurídicas, na medida em que favorecem a 
supressão da vegetação e dificultam ao poder público o 
exercício do poder de polícia ambiental; 

(B) Celso nada poderá usucapir, considerada a indivisibilidade do 
imóvel e a impossibilidade de aquisição originária de apenas 
parte da propriedade, mas terá direito à indenização pelo 
esvaziamento econômico de sua expectativa de direito;  

(C) não há impedimento a que Celso pretenda a usucapião de 
toda a área, mantida a limitação administrativa no perímetro 
de preservação permanente determinado pela autoridade 
ambiental; 

(D) Celso nada poderá usucapir, considerada a indivisibilidade do 
imóvel e a impossibilidade de aquisição originária de apenas 
parte da propriedade, sem qualquer direito à indenização; 

(E) não há impedimento a que Celso pretenda a usucapião de 
toda a área, o que suplantará a limitação administrativa pela 
aquisição originária da propriedade. 

 

 

 

38 

Lindalva e Pedro são casados pelo regime da comunhão 
universal. Em 2023, separam-se de fato. Pedro fica arrasado e vai 
se consolar com Lindão, pai socioafetivo de Lindalva, já 
reconhecido judicialmente, com quem sempre tivera excelente 
relação. Eles, no entanto, acabam se aproximando e começam 
um relacionamento amoroso. Um ano depois, quando o juízo de 
família já havia decretado o divórcio, mas ainda não tinha 
homologado a partilha, Lindão e Pedro se casam pelo regime da 
comunhão parcial. 

O casamento de Lindão e Pedro é: 

(A) nulo; 

(B) anulável; 

(C) válido, inclusive quanto ao regime de bens; 

(D) válido, mas o regime de bens deve ser necessariamente o da 
separação obrigatória; 

(E) válido, mas o regime de bens deve ser necessariamente o da 
separação obrigatória, salvo se os nubentes demonstrarem 
ao juiz a inexistência de prejuízo (jurídico ou financeiro) a 
Lindalva.  

 

39 

No domínio do direito das sucessões, considere as seguintes 
situações: 

I.   o reconhecimento da indignidade do herdeiro que tenha sido 
definitivamente condenado pelo homicídio do autor da herança; 

II.  a deserdação, em testamento, do filho que cometeu ofensa 
grave contra o de cujus; e 

III. a aplicação da pena de sonegados. 

É imprescindível sentença judicial para confirmar ou constituir 
a(s) seguinte(s) situação(ões): 

(A) I, apenas; 

(B) III, apenas; 

(C) I e II, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 
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Determinado cartório resolveu disponibilizar aos interessados 
plataforma online exclusiva para acesso a seus requerimentos, 
bem como movimentação de processos administrativos. Para 
desfrutar do serviço, o interessado deve inserir seu nome, e-mail, 
data de nascimento e outras informações de identificação. É 
necessário, ainda, pagar uma taxa de manutenção do acesso.  

Nesse caso, se houver acesso indevido à plataforma por terceiros 
e eles fizerem inserir dados indevidamente, aplicar-se-ão, em 
diálogo de fontes: 

(A) o Código Civil e a Lei nº 8.935/1994; 

(B) o Código Civil, a Lei nº 8.935/1994 e o Código de Defesa do 
Consumidor (inclusive a inversão do ônus da prova);  

(C) o Código Civil, a Lei nº 8.935/1994, o Código de Defesa do 
Consumidor e o Marco Civil da Internet (o cartório é 
considerado provedor e pode ser requisitado, nos termos do 
Art. 22, em caráter incidental ou autônomo, à exibição 
judicial de registros de conexão ou de acesso daquele 
responsável pela guarda dos referidos dados);  

(D) o Código Civil, a Lei nº 8.935/1994, o Marco Civil da Internet 
(o cartório é considerado provedor e pode ser requisitado, 
nos termos do Art. 22, em caráter incidental ou autônomo, à 
exibição judicial de registros de conexão ou de acesso 
daquele responsável pela guarda dos referidos dados) e a Lei 
Geral de Proteção de Dados (o cartório é considerado 
encarregado pelo tratamento de dados e  tem a obrigação de 
excluir os dados cadastrais inseridos indevidamente por 
terceiros que obtiveram acesso não autorizado à conta do 
titular em sua plataforma), mas não o Código de Defesa do 
Consumidor;  

(E) o Código Civil, a Lei nº 8.935/1994, o Código de Defesa do 
Consumidor (inclusive a inversão do ônus da prova), o Marco 
Civil da Internet (o cartório é considerado provedor e pode 
ser requisitado, nos termos do Art. 22, em caráter incidental 
ou autônomo, à exibição judicial de registros de conexão ou 
de acesso daquele responsável pela guarda dos referidos 
dados) e a Lei Geral de Proteção de Dados (o cartório é 
considerado agente de tratamento de dados e  tem a 
obrigação de excluir os dados cadastrais inseridos 
indevidamente por terceiros que obtiveram acesso não 
autorizado à conta do titular em sua plataforma). 

 

41 

Em 2010, Antônio, casado no regime da comunhão total de bens 
com Beatriz, doou a seu filho Carlos um imóvel urbano no valor 
de R$ 800.000,00. Em 2015, doou a sua filha Daniela 
R$ 500.000,00 em dinheiro. Em 2020, Antônio faleceu, deixando 
patrimônio líquido de R$ 700.000,00, além das doações acima. 
Em seu testamento lavrado em 2018, determinou expressamente 
que a doação feita a Carlos ficaria dispensada de colação e que os 
bens disponíveis deveriam ser acrescidos à legítima de seus 
filhos, Carlos e Daniela. 

Considerando as regras do Código Civil, é correto afirmar que: 

(A) Carlos deverá colacionar o imóvel recebido, pois a dispensa 
de colação somente é válida se feita no mesmo instrumento 
de liberalidade; 

(B) Daniela não estará obrigada a colacionar o valor recebido, 
pois trata-se de bem móvel não integrante ao monte a 
partilhar; 

(C) a dispensa de colação outorgada a Carlos é válida, mas o 
valor da doação deverá ser computado para verificar se não 
excedeu a parte disponível do patrimônio de Antônio ao 
tempo da liberalidade; 

(D) a dispensa de colação a Carlos torna irrelevante a verificação 
da parte disponível, pois a manifestação de vontade em 
testamento é absoluta quanto à liberalidade; 

(E) tanto Carlos quanto Daniela deverão colacionar as doações, 
pois a dispensa de colação só se aplica a herdeiros que não 
concorrem na sucessão com o cônjuge sobrevivente. 
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Francisco, divorciado, reside sozinho em seu único imóvel, um 
apartamento avaliado em R$ 2.000.000,00, localizado no bairro 
Jardim Veraneio, em Campo Grande/MS. Em 2023, ele anui como 
fiador em um contrato de locação comercial firmado por uma 
sociedade empresária da qual era sócio. Paralelamente, possui 
débito tributário consolidado com a Receita Federal no valor de 
R$ 700.000,00, equivalente a mais de 30% de seu patrimônio. Em 
2025, dois fatos ocorrem simultaneamente: diante da 
inadimplência da locatária, o locador ajuíza execução e obtém a 
penhora do apartamento de Francisco; e a Receita Federal, 
verificando o débito tributário, realiza o arrolamento fiscal do 
mesmo bem, com averbação à margem da matrícula. Francisco 
opõe embargos à execução contra o locador e ajuíza ação 
anulatória contra a Fazenda Nacional, alegando a 
impenhorabilidade do bem de família.  

Considerando a legislação aplicável e a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar 
que: 

(A) o apartamento de Francisco é impenhorável em ambas as 
situações, pois o bem de família é protegido mesmo em caso 
de fiança locatícia, seja residencial, seja comercial, por se 
tratar de garantia mínima à moradia; 

(B) tanto a penhora quanto o arrolamento fiscal são nulos, pois o 
bem de família é impenhorável e não pode sofrer qualquer 
registro ou restrição, ainda que de natureza fiscal ou 
informativa; 

(C) o arrolamento fiscal é nulo por incidir sobre bem de família, e 
a penhora também é inválida, pois a exceção legal só alcança 
o fiador em contrato de locação residencial; 

(D) o arrolamento fiscal é ato de constrição que impede o 
exercício pleno da propriedade, violando a garantia da 
moradia; contudo, a penhora é válida por se tratar de dívida 
tributária preferencial; 

(E) o bem de Francisco é penhorável na execução movida pelo 
locador, pois a exceção do Art. 3º, VII, da Lei nº 8.009/1990 
alcança o fiador de contrato de locação, inclusive comercial, 
sendo certo que o arrolamento fiscal não viola a 
impenhorabilidade, por não constituir ato de constrição.  

 

43 

Lúcia, ao atingir a maioridade civil, requereu pessoalmente, no 
cartório de registro civil, a alteração imotivada de seu prenome 
de “Lúcia” para “Helena”. Quatro anos depois, desejando 
retornar ao prenome original, compareceu novamente ao 
cartório, pedindo a desconstituição da alteração anterior. 

Na mesma ocasião, seu irmão Rafael, casado com Beatriz, 
requereu a inclusão do sobrenome “Costa” de sua esposa, com 
quem convivia sob o regime da comunhão parcial de bens desde 
o casamento, há mais de 10 anos. 

Por fim, Clara, enteada de Marcelo, solicitou que fosse acrescido 
o sobrenome “Silva”, de seu padrasto, ao seu nome completo, 
com a anuência expressa dele. 

Considerando as regras dos Arts. 56 e 57 da Lei de Registros 
Públicos, é correto afirmar que: 

(A) Lúcia poderá desfazer a alteração de prenome diretamente 
no cartório, por se tratar de mera averbação, bastando 
requerer pessoalmente a reversão ao nome anterior; 

(B) Lúcia somente poderá reverter a alteração de prenome por 
meio de decisão judicial, pois a desconstituição do ato 
extrajudicial depende de sentença, nos termos da Lei de 
Registros Públicos; 

(C) Rafael não poderá incluir o sobrenome de Beatriz enquanto 
perdurar o casamento, uma vez que a inclusão de sobrenome 
do cônjuge somente é admitida após a dissolução da 
sociedade conjugal; 

(D) Clara somente poderá adotar o sobrenome do padrasto 
mediante autorização judicial, ainda que haja concordância 
expressa dele, pois a lei não prevê hipótese extrajudicial para 
enteados; 

(E) tanto Lúcia quanto Clara poderão realizar os atos pretendidos 
exclusivamente pela via judicial, por se tratar de modificações 
posteriores ao registro de nascimento. 
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Virgília, 75 anos, e Brás Cubas, 83 anos, casados sob o regime da 
comunhão universal de bens, comparecem a um Tabelionato de 
Notas para lavrar escrituras públicas de divórcio consensual e de 
doação. O casal possui três filhos capazes: Ricardo, de 55 anos; 
Eduardo, de 52 anos; e Ana, de 48 anos. Apresentam ao tabelião 
uma minuta de partilha de bens, na qual Virgília renuncia 
integralmente à sua meação sobre o vasto patrimônio comum em 
favor do filho mais velho, Ricardo, pretendendo, para tanto, 
celebrar escritura de doação. Durante o diálogo, o tabelião 
percebe que Virgília demonstra confusão mental, não 
compreende o alcance econômico da renúncia e é induzida por 
Ricardo, que responde por ela em diversas perguntas. Diante do 
quadro, o tabelião recusa-se a lavrar o ato, fundamentando sua 
decisão por escrito. Inconformados, Virgília e Brás Cubas 
impetram mandado de segurança, alegando que a recusa viola a 
autonomia da vontade e a capacidade civil plena de Virgília, 
garantidas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Considerando a situação e o ordenamento jurídico brasileiro, é 
correto afirmar que: 

(A) a recusa do tabelião é indevida, pois, após a Lei 
nº 13.146/2015, todas as pessoas são absolutamente capazes 
para os atos da vida civil, vedada qualquer restrição de 
natureza cognitiva ou intelectual; 

(B) o tabelião agiu corretamente, pois, embora a deficiência não 
afete a capacidade civil, a dúvida quanto à livre manifestação 
de vontade autoriza a recusa de lavratura do ato, em 
observância ao dever de cautela e à prevenção de nulidades;  

(C) a recusa é legítima, mas o tabelião deveria suscitar dúvida ao 
juízo competente para registros públicos, a fim de que o 
magistrado se pronunciasse sobre a validade da escritura 
pretendida; 

(D) o tabelião deveria apenas suspender a lavratura do ato e 
comunicar o fato ao Ministério Público, para que este se 
manifestasse sobre a continuidade da celebração; 

(E) a recusa viola a autonomia da vontade e o princípio da 
dignidade da pessoa humana, sendo obrigatória a lavratura 
do ato sempre que o interessado se apresentar como capaz, 
independentemente de seu discernimento momentâneo. 

 

45 

Em 2015, Pedro, solteiro e sem filhos conhecidos, lavrou 
testamento público deixando a totalidade de seus bens a seu 
irmão João. Em 2018, reconheceu voluntariamente Lucas, fruto 
de um relacionamento anterior que desconhecia à época da 
lavratura do testamento. Em 2021, Pedro contraiu casamento 
com Ana no regime da comunhão universal de bens, sem, 
contudo, alterar o testamento. Pedro faleceu em 2024, deixando 
bens no valor de R$ 2.000.000,00, sobrevivendo-lhe Lucas (filho) e 
Ana (cônjuge). 

Considerando as regras dos Arts. 1.973 a 1.975 do Código Civil, é 
correto afirmar que o testamento: 

(A) não se rompe, pois o casamento superveniente e o 
reconhecimento de filho não afetam a validade das 
disposições testamentárias; 

(B) se rompe apenas em relação à metade dos bens, 
preservando-se a parte disponível, pois, embora o filho 
reconhecido seja herdeiro necessário, a lei protege a 
disposição sobre a parte disponível; 

(C) se rompe integralmente, pois sobreveio descendente 
sucessível que o testador não conhecia ao testar, 
configurando hipótese de rompimento total das disposições 
testamentárias; 

(D) se rompe parcialmente, porque o reconhecimento do 
descendente apenas reduz a eficácia das disposições 
testamentárias à metade disponível, garantindo a legítima ao 
herdeiro necessário; 

(E) não se rompe, pois o reconhecimento do filho ocorreu antes 
da morte do testador, e o rompimento somente se aplica a 
descendentes que surjam após o óbito. 
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Durante o processo de fusão e incorporação (M&A) da empresa 
Companhia Logística e Desenvolvimento – CSD, foi realizada due 
diligence para avaliar e classificar os ativos e passivos da 
sociedade a ser incorporada, Mercado e Armazém Infinita Ltda. 

No relatório de auditoria patrimonial, foram identificados os 
seguintes bens: 

1. o prédio-sede da empresa, localizado em Campo Grande/MS, 
devidamente registrado na Matrícula nº 123.456 do Cartório 
de Registro de Imóveis competente; 

2. um lote de 500 cadeiras utilizadas pelos funcionários na área 
administrativa; 

3. o estoque da empresa, composto por 3.500 mercadorias 
destinadas à revenda; 

4. a marca registrada “MAI Mercado”, devidamente protegida 
no INPI; 

5. um software de gestão logística, desenvolvido internamente 
e licenciado a terceiros; 

6. um veículo de transporte de cargas utilizado pela empresa, 
placa nº XXX e número de chassi nº YYY; 

7. crédito de R$ 500.000,00 a receber em março de 2026. 

Considerando o cenário descrito e a classificação dos bens 
segundo o Código Civil brasileiro, é correto afirmar que: 

(A) o prédio da empresa, o estoque e o veículo de transporte de 
cargas são bens imóveis e indivisíveis; 

(B) a marca registrada, o software de gestão e o lote de cadeiras 
são bens acessórios e fungíveis; 

(C) o lote de cadeiras e o estoque são bens infungíveis e 
indivisíveis; 

(D) a marca registrada, o software de gestão e o crédito de 
R$ 500.000,00 são bens móveis e incorpóreos;  

(E) o crédito de R$ 500.000,00 é bem imóvel, por representar 
direito obrigacional. 

 

47 

Ricardo e Patrícia, antes do casamento, lavraram pacto 
antenupcial por escritura pública, optando pelo regime da 
comunhão parcial de bens, incluindo a seguinte cláusula 
adicional: “O regime de bens converter-se-á automaticamente 
em separação total de bens após o decurso de 10 anos de 
casamento, independentemente de autorização judicial ou 
manifestação posterior das partes”. A escritura foi lavrada e o 
casamento ocorreu no mesmo ano, em 2012. Em 2023, Ricardo 
adquiriu onerosamente um imóvel e, em 2025, celebrou 
promessa irretratável de venda do mesmo imóvel com Pedro, 
promitente comprador. Na ocasião, Pedro requereu a outorga de 
Patrícia, ao que foi respondido por Ricardo que seria 
desnecessário, pois, em razão do pacto antenupcial, o regime de 
bens em vigor no seu casamento com Patrícia era o da separação 
de bens.  

Considerando as disposições do Código Civil, é correto afirmar 
que a cláusula adicional do pacto antenupcial é: 

(A) válida, pois a autonomia privada permite aos cônjuges 
preverem alterações automáticas do regime de bens no pacto 
antenupcial, dispensando autorização judicial; 

(B) válida e produz efeitos independentemente de homologação 
judicial, uma vez que o pacto antenupcial, sendo escritura 
pública, tem força de lei entre as partes; 

(C) válida, mas produz efeitos apenas em relação aos bens 
futuros, adquiridos após os 10 anos de casamento, 
dispensando a outorga conjugal nesses casos; 

(D) anulável no prazo decadencial de quatro anos, contados da 
data em que o casamento completar 10 anos, por vício do 
consentimento devidamente demonstrado; 

(E) nula, pois a alteração do regime de bens depende de decisão 
judicial motivada, razão pela qual continua em vigor o regime 
da comunhão parcial, sendo necessária a outorga conjugal 
para a alienação do imóvel. 
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Joana celebrou contrato de locação residencial, com prazo de 30 
meses, com Mário Simão, legítimo proprietário do imóvel. Duas 
cláusulas chamavam atenção: a cláusula quinta, que continha o 
seguinte texto: “A locatária renuncia expressamente a qualquer 
indenização, ressarcimento ou direito de retenção por 
benfeitorias de qualquer natureza (necessárias, úteis ou 
voluptuárias), ainda que autorizados pelo locador”; e a cláusula 
12ª, que previa o seguinte: “A locatária assume a 
responsabilidade pelo pagamento de taxas, impostos e despesas 
incidentes sobre o uso do imóvel”.  

Durante a execução do contrato, ocorreram dois fatos. A 
locatária realizou reforma substancial no sistema hidráulico da 
cozinha, que se encontrava em péssimo estado de conservação. 
O condomínio realizou uma obra de recuperação estrutural da 
fachada, que apresentava risco de desabamento, rateando o 
custo entre todos os condôminos por meio de cotas mensais de 
R$ 500,00, a serem quitadas juntamente com as cotas ordinárias. 
Diante das circunstâncias, surgiram dúvidas quanto à 
responsabilidade pelo pagamento das despesas e ao direito de 
indenização pelas benfeitorias.  

Com base na Lei nº 8.245/1991 e na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 

(A) Joana deve ser indenizada pela reforma hidráulica, pois, 
embora tenha renunciado contratualmente, as benfeitorias 
necessárias são sempre indenizáveis; 

(B) Joana não tem direito à indenização nem à retenção pelas 
benfeitorias realizadas, pois a renúncia expressa constante do 
contrato é válida; 

(C) a responsabilidade pelo pagamento da cota extraordinária é 
da locatária, porque ela assumiu todas as despesas incidentes 
sobre o imóvel; 

(D) o locador é obrigado a reembolsar a locatária pelo valor 
integral da cota extraordinária do condomínio, uma vez que 
ela se destina ao uso do edifício; 

(E) Joana poderá reter o imóvel até ser ressarcida da obra 
hidráulica, pois, ainda que haja renúncia contratual, o direito 
de retenção tem natureza de ordem pública. 

 

49 

A empresa EcoVerde Serviços Ambientais Ltda., regularmente 
constituída, iniciou atividade de reciclagem e reaproveitamento 
de resíduos sólidos em área urbana, utilizando-se exclusivamente 
de propriedade particular e tecnologia limpa de baixo impacto 
ambiental. 

Ao iniciar as operações, o órgão municipal de fiscalização exigiu 
alvará prévio de funcionamento, além de limitar o horário de 
operação da empresa aos dias úteis, sob pena de multa. 

Posteriormente, a EcoVerde celebrou contrato de prestação de 
serviços com fornecedor estrangeiro, estabelecendo livremente o 
preço dos serviços de intermediação, com base em critérios de 
mercado. O município também exigiu certidão atualizada de 
regularidade emitida por órgão que não possuía previsão legal 
para tal exigência. 

Com base na Lei da Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019), é 
correto afirmar que: 

(A) a exigência de alvará de funcionamento é válida, pois toda 
atividade empresarial depende de ato público de liberação 
prévia, independentemente do grau de risco da atividade; 

(B) a limitação de horário imposta pelo município é legítima, pois 
o poder de polícia administrativa autoriza restrições 
econômicas sem necessidade de previsão expressa em lei; 

(C) a EcoVerde pode desenvolver a atividade de reciclagem sem 
necessidade de alvará prévio, por se tratar de atividade de 
baixo risco exercida em propriedade privada, sendo posterior 
a fiscalização pela autoridade competente; 

(D) a exigência de certidão sem previsão legal é lícita, pois a 
Administração Pública pode solicitar documentos 
complementares com base em poder discricionário; 

(E) o município pode impor ao empresário medida 
compensatória para custear obras públicas, ainda que sem 
nexo com a atividade econômica, desde que em nome do 
interesse público. 
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Bruno, proprietário da fazenda Boa Esperança, possuía diversos 
cavalos, utilizados para lazer e turismo rural. 
Durante uma ventania moderada, o portão do curral, já 
enferrujado e sem manutenção adequada, foi danificado, 
permitindo que um dos animais escapasse e alcançasse uma via 
rural próxima à propriedade. O cavalo colidiu com o automóvel 
conduzido por Carla, que não possuía habilitação para dirigir. 
O impacto causou danos materiais expressivos e ferimentos leves 
à motorista, que propôs ação indenizatória, pleiteando reparação 
por todos os danos sofridos. 

Em contestação, Bruno sustentou que não deveria indenizar, pois 
o acidente decorreu de força maior, já que o portão cedeu devido 
ao vento e, também, porque Carla, ao conduzir o veículo sem 
habilitação, agiu com culpa exclusiva. 

Considerando a legislação aplicável, é correto afirmar que Bruno: 

(A) não é responsável pelos danos, pois a colisão foi causada por 
força maior, caracterizada pela ventania que rompeu o 
portão da fazenda; 

(B) não responde pelos prejuízos, pois a condução do veículo por 
pessoa não habilitada configura culpa exclusiva da vítima, 
afastando o nexo causal; 

(C) responde objetivamente pelos danos causados pelo animal, 
pois não comprovou a exclusão do nexo causal, seja por força 
maior ou por culpa exclusiva da vítima; 

(D) responde solidariamente com Carla, porque o fato de a vítima 
não possuir habilitação caracteriza culpa concorrente, 
impondo, a ambos, parcela de responsabilidade; 

(E) é isento de responsabilidade, pois o acidente ocorreu em via 
rural pública, fora dos limites de sua propriedade, o que 
exclui a sua responsabilidade. 

 

51 

Rodrigo, pessoa com deficiência intelectual leve, compareceu ao 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais de seu domicílio 
com duas pessoas de confiança, com as quais mantém vínculo 
afetivo, para requerer a formalização de tomada de decisão 
apoiada, visando a auxiliá-lo em atos patrimoniais e negociais da 
vida civil. 

O oficial registrador, diante do pedido, consultou a legislação 
aplicável e constatou a inexistência de previsão normativa para 
processamento direto em serventia extrajudicial. 

Considerando o disposto na legislação aplicável, é correto afirmar 
que o pedido é: 

(A) inválido, pois a tomada de decisão apoiada depende de 
processo judicial, com intervenção obrigatória do Ministério 
Público e decisão do juiz assistido por equipe multidisciplinar; 

(B) admissível, desde que o cartório comunique o Ministério 
Público e registre termo de apoio com os limites e 
compromissos dos apoiadores; 

(C) válido, pois o Estatuto da Pessoa com Deficiência e o Código 
Civil reconhecem a possibilidade de tomada de decisão 
apoiada por escritura pública, como forma de 
desjudicialização do procedimento; 

(D) admissível apenas se o requerente apresentar laudo médico 
que comprove deficiência e termo assinado pelos apoiadores, 
hipótese em que o oficial pode lavrar o registro; 

(E) válido, mas depende de posterior homologação judicial, 
podendo o oficial de registro instaurar o processo e, em 
seguida, remeter os autos ao juízo competente. 

 

52 

A Associação Brasileira de Consumidores de Eletrodomésticos 
(ABCE) e o Sindicato Nacional da Indústria Eletroeletrônica 
(SINIEL) firmaram convenção escrita para regular a 
comercialização de produtos eletrônicos no mercado nacional. 

No instrumento, as entidades signatárias estipularam padrões 
mínimos de qualidade e garantia, regras para composição de 
conflitos de consumo e critérios uniformes para reajuste de 
preços. O documento foi registrado em cartório de títulos e 
documentos, e a convenção passou a ser divulgada 
publicamente. Meses depois, uma das empresas filiadas ao SINIEL 
desligou-se do sindicato, declarando-se não mais obrigada a 
seguir as regras da convenção, inclusive quanto aos prazos de 
garantia acordados. 

Considerando o disposto no Código de Defesa do Consumidor, é 
correto afirmar que a convenção: 

(A) não produz efeitos jurídicos, pois o CDC não admite ajustes 
privados que regulem relações de consumo, sendo suas 
normas de ordem pública e interesse social; 

(B) tem eficácia erga omnes, vinculando todos os fornecedores 
do setor econômico abrangido, independentemente de 
filiação à entidade signatária; 

(C) é válida e produz efeitos a partir de seu registro em cartório 
de títulos e documentos, obrigando apenas os filiados às 
entidades signatárias; 

(D) é válida, mas o fornecedor que se desligar da entidade após o 
registro deixa de estar obrigado às suas disposições, por força 
do princípio da liberdade associativa; 

(E) depende de homologação prévia do Ministério Público ou do 
órgão estadual de defesa do consumidor para produzir 
efeitos jurídicos. 
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Um tabelião de notas lavrou uma ata notarial atestando a 
quitação de uma dívida, por força da apresentação de um recibo 
de pagamento integral do débito. 

Ocorre que, arguído o inadimplemento dessa dívida em juízo, os 
julgadores da causa em 1ª e 2ª instâncias entenderam que a ata 
notarial não se prestava como prova idônea do pagamento. Logo, 
por falta de outras provas, entenderam configurado o 
inadimplemento. 

Assim, foi interposto recurso especial para o Superior Tribunal de 
Justiça, sob o argumento de violação às normas do direito 
probatório, especialmente quanto à valoração da ata notarial 
acostada aos autos do processo. 

Nesse cenário, no que se refere ao cabimento desse recurso 
especial, em tese, é correto afirmar que será considerado: 

(A) cabível, uma vez que há violação às normas do direito 
probatório, em sua valoração, previstas no CPC; 

(B) cabível, uma vez que é admissível para reexame de provas ou 
fatos; 

(C) cabível, desde que haja a fungibilidade para o recurso 
extraordinário; 

(D) incabível, uma vez que a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja cabimento do recurso especial; 

(E) incabível, uma vez que a hipótese tratada é passível de 
cabimento de recurso extraordinário. 

 

54 

Julia ajuizou, em face do Estado de Mato Grosso do Sul, em um 
juízo dotado de competência fazendária, uma ação pleiteando 
valores, a título de compensação por danos morais, pela morte 
de seu companheiro Manoel, que teria ocorrido dentro de um 
estabelecimento prisional do réu, enquanto ele cumpria pena. 

Em defesa, o Estado de MS arguiu que Julia não era companheira 
de Manoel e que não mantinha qualquer vínculo familiar com o 
falecido. 

Após contraditório prévio e efetivo, o juiz da causa, em questão 
prejudicial, entendeu pela existência da união estável e, como 
questão principal, condenou o estado na verba pleiteada na 
petição inicial. 

Após o trânsito em julgado dessa sentença, Julia ajuizou, em 
outro juízo daquele estado, dotado de competência orfanológica, 
uma ação de inventário pelo falecimento de Manoel. 

Nesse cenário, é correto afirmar que, no juízo da causa desse 
inventário: 

(A) há coisa julgada material em relação à união estável e coisa 
julgada formal no tocante àquela questão principal; 

(B) há coisa julgada material em relação à união estável e à 
questão principal, sendo o juiz obrigado a reconhecê-las; 

(C) há coisa julgada formal em relação àquela questão principal, 
podendo o juiz modificar a verba deferida pelo dano moral; 

(D) não há coisa julgada material quanto às verbas recebidas por 
força daquela condenação em danos morais; 

(E) não há coisa julgada material em relação à união estável 
afirmada, podendo o juiz não a reconhecer. 

 

55 

Um devedor e um credor celebraram um instrumento particular 
de confissão de dívida. O devedor reconheceu o débito e se 
comprometeu a pagar ao credor. Os pactuantes estabeleceram o 
valor da dívida, a forma de pagamento e a incidência de juros. O 
referido contrato foi atestado por meio eletrônico e a assinatura 
das partes também foi eletrônica, com autenticidade conferida 
por provedor de assinatura ICP-Brasil (Infraestrutura de chaves 
públicas brasileira). Todavia, não há, no referido instrumento 
particular, assinatura de qualquer testemunha. 

Nesse sentido, o referido instrumento particular configura-se 
como um título: 

(A) hábil para a ação monitória; 

(B) executivo judicial válido; 

(C) executivo extrajudicial inválido; 

(D) executivo extrajudicial válido; 

(E) executivo judicial inválido. 

 

56 

Mario, nascido em Campo Grande/MS, ficou inconformado com o 
estabelecido em uma partilha extrajudicial que o beneficiara 
parcialmente e cuja lavratura da escritura ocorrera no cartório da 
cidade de Dourados. 

Por isso, pretende propor uma ação pedindo a anulação da 
referida partilha cumulada com o pedido de reintegração de 
posse de um imóvel, que está localizado em Corumbá. 

Partindo da premissa de que o autor da herança tinha por último 
domicílio a cidade de Ponta Porã e o seu falecimento ocorreu na 
cidade de Três Lagoas, o juízo competente para esse processo 
será o juízo de: 

(A) Três Lagoas; 

(B) Dourados; 

(C) Ponta Porã; 

(D) Campo Grande; 

(E) Corumbá. 
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Em uma audiência especial para o saneamento e organização de 
um processo de forma compartilhada com as partes, ficou 
decidido que estas eram legítimas, que estavam bem 
representadas, que não havia outras questões processuais 
pendentes e que seria designada audiência de instrução e 
julgamento para colheita de depoimento pessoal das partes. 

Todavia, o advogado do réu, na audiência de instrução e 
julgamento, requereu a produção de prova oral, consistente na 
oitiva de três testemunhas que foram levadas por ele ao ato, 
independentemente de intimação. 

Justificou o procurador da parte essa possibilidade de produção 
da prova com o fato de que não houvera pelo juízo prévia 
intimação às partes para juntada de rol de testemunhas. Afirmou, 
ainda, que a lei autoriza que a parte se comprometa a levar a 
testemunha à audiência, independentemente de intimação. 

Nesse cenário, sobre a produção dessa prova testemunhal, agirá 
corretamente o juiz se: 

(A) deferir a sua produção, uma vez que as testemunhas estão 
presentes na audiência; 

(B) deferir a sua produção, uma vez que não houve prévia 
intimação para juntada de rol de testemunhas; 

(C) indeferir a sua produção, uma vez que o rol deveria ter sido 
apresentado na audiência de saneamento compartilhado; 

(D) indeferir a sua produção, devendo o juiz intimar as partes 
para a juntada de rol de testemunhas; 

(E) indeferir a sua produção, devendo o juiz designar nova 
audiência para a colheita dessa prova oral. 

 

58 

Após o trânsito em julgado de uma ação de abertura e 
cumprimento de testamento válido e eficaz, foi formulado o 
pedido de lavratura de escritura pública de inventário e partilha 
consensual de forma extrajudicial. 

Junto com o pedido, foi apresentada a certidão do testamento e 
foi constatada a existência de disposição testamentária 
reconhecendo-se um filho com 10 anos de idade, até então 
desconhecido da família. 

Os interessados estão todos representados por advogados 
devidamente habilitados.  Há expressa autorização do juízo 
sucessório competente para a via extrajudicial, se cabível. 

Nesse cenário, a lavratura da escritura pública de inventário e 
partilha requerida é: 

(A) permitida, uma vez que os interessados estão representados 
por advogados devidamente habilitados; 

(B) permitida, mas a partilha deverá ser submetida à 
homologação judicial; 

(C) permitida, uma vez que o testamento já foi objeto de ação 
com trânsito em julgado; 

(D) vedada, uma vez que já houve decisão judicial cumprindo o 
testamento; 

(E) vedada, e o inventário deverá ser feito obrigatoriamente pela 
via judicial. 

 

59 

No cumprimento de uma sentença condenatória transitada em 
julgado, o juiz da causa, além de determinar a intimação do 
devedor para pagar o débito em 15 dias, ainda determinou, ex 
officio, a inclusão do nome do executado em cadastro de 
inadimplentes. 

Nesse cenário, a inclusão do nome do executado em cadastro de 
proteção de crédito determinado pelo juízo foi: 

(A) correta, uma vez que o juiz pode determinar ex officio atos de 
execução; 

(B) correta, uma vez que já podia ser realizada 
extrajudicialmente pelo exequente; 

(C) equivocada, uma vez que a decisão judicial transitada em 
julgado só poderia ser levada a protesto; 

(D) equivocada, uma vez que o juiz não poderia ter determinado 
a inclusão sem o requerimento do exequente; 

(E) equivocada, uma vez que o juiz só poderia ter determinado a 
inclusão após a comprovação da prévia recusa administrativa 
da entidade responsável por promovê-la. 

 

60 

José propôs uma ação reivindicatória de um imóvel em face de 
Pedro, juntando aos autos do processo o consentimento de 
Maria para a propositura da ação. O autor afirmou que vive em 
união estável com Maria e a causa versa sobre direito real 
imobiliário. Para comprovar o vínculo familiar alegado, o autor 
apresentou o registro da união estável celebrada por escritura 
pública. 

Pedro, em sua defesa, alegou a ilegitimidade do autor, uma vez 
que afirmou haver um litisconsórcio necessário, o que não 
ocorreu.  Outrossim, Pedro afirmou que haveria a necessidade de 
uma decisão judicial reconhecendo a união estável alegada, o que 
nulificaria o consentimento feito por Maria. 

Nesse cenário, a tese defensiva apresentada pelo réu é: 

(A) improcedente, uma vez que a causa versa sobre ação 
possessória e não ação petitória; 

(B) improcedente, uma vez que a causa não exige um 
litisconsórcio necessário e a união estável foi comprovada; 

(C) improcedente, uma vez que sequer se exigia o consentimento 
de Maria, por se tratar de união estável e não casamento; 

(D) procedente, uma vez que a comprovação da união estável 
dependia de sentença judicial com trânsito em julgado; 

(E) procedente, uma vez que Maria devia fazer parte do 
processo, fosse no polo ativo ou no polo passivo da demanda.  
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Maria, tabeliã, foi denunciada pelo Ministério Público por ter 
solicitado, para si, o pagamento de valores superiores às custas 
legalmente fixadas para lavratura de escrituras públicas, sob o 
argumento de que tais quantias funcionariam como “verba 
destinada ao aperfeiçoamento dos serviços cartorários”. A 
conduta se repetiu em diversas ocasiões ao longo de um ano e, 
em sua defesa, Maria alegou que os usuários foram previamente 
informados do custo adicional e que tais quantias foram 
parcialmente convertidas em melhorias estruturais no serviço 
prestado. 

Diante de tal situação hipotética, é correto afirmar que: 

(A) a conduta caracteriza o crime de concussão, pois houve a 
cobrança de quantia indevida por titular de serviço público 
delegatário; 

(B) a ilicitude da conduta é excluída pelo estrito cumprimento do 
dever legal, pois os delegatários podem cobrar valores 
adicionais para melhoria do serviço prestado; 

(C) a conduta caracteriza o crime de peculato, pois os valores 
foram desviados para a delegatária, mesmo que utilizados 
para fins lícitos; 

(D) a conduta caracteriza o crime de corrupção passiva, pois 
restou demonstrada a solicitação de vantagem indevida por 
delegatário do serviço notarial; 

(E) a conduta caracteriza o crime de excesso de exação, pois 
houve exigência indevida de tributo ou contribuição, com 
desvio de finalidade. 

 

62 

João, proprietário de um terreno situado em área urbana de 
expansão, contrata tratores para desmatar uma porção de 
vegetação existente no local, com o objetivo de futuramente 
lotear e vender os terrenos. A área, no entanto, havia sido 
declarada, por decreto municipal, como de preservação 
permanente, em razão da presença de nascentes e vegetação 
nativa rara. João não possuía licença ou autorização dos órgãos 
ambientais competentes e estava ciente da restrição legal. 

Após denúncia anônima, fiscais do órgão ambiental embargam a 
atividade e lavram auto de infração, instaurando procedimento 
criminal. 

Diante dessa situação hipotética, é correto afirmar que: 

(A) João responderá apenas administrativamente, pois a conduta 
não configurou crime, já que não houve loteamento efetivo 
da área; 

(B) João comete crime contra o meio ambiente apenas se a 
vegetação suprimida estiver dentro de unidade de 
conservação federal; 

(C) João cometeu crime contra o meio ambiente, pois suprimiu 
vegetação de área de preservação permanente sem 
autorização, sendo irrelevante a efetiva comercialização dos 
lotes; 

(D) a conduta de João configura contravenção penal, pois não 
houve comprovação de que o comportamento adotado 
resultou em dano concreto à fauna ou à flora; 

(E) João não poderá ser responsabilizado criminalmente se 
comprovar que contratou empresa terceirizada para a 
supressão da vegetação. 

 

63 

Cláudio, maior e capaz, entrou em contato, por meio de rede 
social, com José, idoso com 68 anos de idade, afirmando que 
havia uma grande oportunidade de negócio para a aquisição de 
terras no interior do Estado de Mato Grosso do Sul. Assim, 
induzida a erro, a vítima fez uma transferência para a conta 
indicada por Cláudio, a título de sinal para a aquisição do referido 
e fictício bem, no valor de R$ 10.000,00, descobrindo, 
posteriormente, tratar-se de um golpe. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal, 
Cláudio responderá pelo crime de estelionato: 

(A) qualificado, com a incidência de uma causa de aumento de 
pena, sendo certo que a ação penal é pública condicionada à 
representação da vítima; 

(B) simples, com a incidência de uma causa de aumento de pena, 
sendo certo que a ação penal é pública condicionada à 
representação da vítima; 

(C) qualificado, sem causas de aumento de pena, sendo certo 
que a ação penal é pública condicionada à representação da 
vítima; 

(D) qualificado, sem causas de aumento de pena, sendo certo 
que a ação penal é pública incondicionada; 

(E) simples, sem causas de aumento de pena, sendo certo que a 
ação penal é pública incondicionada. 

 

64 

Após meses de tratativas, Carlos, nacional do Paraguai, ofereceu 
cinquenta mil dólares em espécie para a aquisição da 
propriedade rural de Luiz, que contém dois hectares e está 
localizada no interior do Estado de Mato Grosso do Sul. Na data 
designada para o pagamento, Carlos entregou a Luiz o montante 
acordado, tendo o último posteriormente constatado tratar-se de 
moeda falsa. Registre-se que Carlos não falsificou os 
papéis-moedas, embora soubesse da sua origem ilícita.  

Nesse cenário, considerando as disposições do Código Penal e o 
entendimento dominante do Superior Tribunal de Justiça, é 
correto afirmar que Carlos: 

(A) responderá pelo crime de moeda falsa, na modalidade 
qualificada, salvo se a falsificação for grosseira, caso em que a 
conduta não caracterizará delito; 

(B) não responderá por qualquer delito, já que a conduta 
perpetrada é formalmente atípica; 

(C) não responderá por qualquer delito, já que o dólar não é a 
moeda de curso legal no Brasil; 

(D) responderá pelo crime de moeda falsa, na modalidade 
qualificada; 

(E) responderá pelo crime de moeda falsa, na modalidade 
simples. 
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Lucas responde, em juízo, pela prática do crime de corrupção 
passiva, em processo penal submetido ao procedimento comum 
ordinário. Irresignado com a acusação apresentada pelo 
Ministério Público, o réu pretende arrolar diversas testemunhas 
para serem ouvidas durante a instrução. Busca-se, assim, 
demonstrar que ele não teve qualquer relação com a prática 
delitiva objeto da referida persecução penal. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que, na instrução, poderão ser 
inquiridas: 

(A) todas as testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, 
sem limitação, de forma a prestigiar o princípio da busca da 
verdade, salvo se as pessoas indicadas nada souberem sobre 
os fatos; 

(B) até cinco testemunhas arroladas pela acusação e até cinco 
arroladas pela defesa, mas, nesse número, não se 
compreendem as que não prestem compromisso e as 
referidas; 

(C) até oito testemunhas arroladas pela acusação e até oito 
arroladas pela defesa, mas, nesse número, não se 
compreendem as que não prestem compromisso e as 
referidas; 

(D) até oito testemunhas arroladas pela acusação e até oito 
arroladas pela defesa, compreendendo-se, nesse número, as 
que não prestem compromisso e as referidas; 

(E) todas as testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, 
sem limitação, de forma a prestigiar o princípio da busca da 
verdade. 

 

66 

Considerando-se a fronteira que o Estado de Mato Grosso do Sul 
possui com o Paraguai e com a Bolívia, Lucas, agente público do 
referido ente federativo, participou de palestra, na qualidade de 
ouvinte, sobre a competência pelo lugar da infração na esfera 
processual penal. 

De acordo com a narrativa e considerando as disposições do 
Código de Processo Penal, analise as afirmativas a seguir. 

I. Se, iniciada a execução no território nacional, a infração se 
consumar fora dele, a competência será determinada pelo lugar 
em que tiver sido praticado, no Brasil, o último ato de execução. 

II. Quando o último ato de execução for praticado fora do 
território nacional, será competente o juiz do lugar em que o 
crime, embora parcialmente, tenha produzido ou deveria 
produzir seu resultado. 

III. Quando incerto o limite territorial entre duas ou mais 
jurisdições, ou quando incerta a jurisdição por ter sido a infração 
consumada ou tentada nas divisas de duas ou mais jurisdições, a 
competência firmar-se-á pela prevenção. 

Nesse cenário, está correto o que se afirma em:  

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) III, apenas; 

(D) I e III, apenas; 

(E) I, II e III. 

 

67 

Após a observância das formalidades constitucionais e legais, o 
juízo competente no Estado de Mato Grosso do Sul, a 
requerimento do Ministério Público, decretou o sequestro de 
diversos bens imóveis e móveis pertencentes a Caio, acusado de 
praticar crimes contra o patrimônio, e a Lucas, a quem parte dos 
bens foi transferida. 

Nesse cenário, considerando as disposições do Código de 
Processo Penal, é correto afirmar que o sequestro poderá ser 
embargado pelo: 

(A) acusado, sob o fundamento de não terem os bens sido 
adquiridos com os proventos da infração, e pelo terceiro, a 
quem houverem os bens sido transferidos a título oneroso, 
sob o fundamento de tê-los adquirido de boa-fé; registre-se, 
contudo, que não poderá ser pronunciada decisão nos 
embargos antes de passar em julgado a sentença 
condenatória; 

(B) acusado, sob o fundamento de não terem os bens sido 
adquiridos com os proventos da infração, e pelo terceiro, a 
quem houverem os bens sido transferidos a título oneroso ou 
gratuito, sob o fundamento de tê-los adquirido de boa-fé; 
registre-se, contudo, que não poderá ser pronunciada decisão 
nos embargos antes de passar em julgado a sentença 
condenatória; 

(C) terceiro, a quem houverem os bens sido transferidos a título 
oneroso ou gratuito, sob o fundamento de tê-los adquirido de 
boa-fé; registre-se, contudo, que não poderá ser pronunciada 
decisão nos embargos antes de passar em julgado a sentença 
condenatória; 

(D) terceiro, a quem houverem os bens sido transferidos a título 
oneroso, sob o fundamento de tê-los adquirido de boa-fé; 
registre-se, contudo, que não poderá ser pronunciada decisão 
nos embargos antes de ser proferida sentença absolutória; 

(E) acusado, sob o fundamento de não terem os bens sido 
adquiridos com os proventos da infração; registre-se, 
contudo, que não poderá ser pronunciada decisão nos 
embargos antes de ser proferida sentença absolutória. 

 

68 

Lucas foi denunciado pelo Ministério Público do Estado de Mato 
Grosso do Sul pela prática do crime de lavagem de capitais, no 
contexto de transações de imóveis localizados no interior do 
referido ente federativo. 

Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.613/1998, 
é correto afirmar que o processo e julgamento dos crimes 
previstos na Lei de Lavagem de Capitais: 

(A) independem do processo e julgamento das infrações penais 
antecedentes, ainda que praticadas em outro país, cabendo 
ao juiz competente para os crimes previstos na referida 
legislação a decisão sobre a unidade de processo e 
julgamento;   

(B) são deflagrados por denúncia oferecida pelo Ministério 
Público, que deverá ser instruída com prova inconteste da 
materialidade do crime antecedente; 

(C) obedecem às disposições relativas ao procedimento especial 
dos crimes praticados por funcionários públicos, da 
competência do juiz singular; 

(D) são da competência da justiça estadual quando praticados 
contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira; 

(E) pressupõem a citação pessoal do acusado, não se admitindo 
modalidade citatória ficta, inclusive a citação por edital. 
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Direito Tributário 

69 

A Fazenda Pública ajuizou execução fiscal contra a empresa Alfa 
Ltda. por débito de IPTU. Tício, ex-sócio-gerente da Alfa Ltda., era 
administrador à época dos fatos geradores do tributo, porém 
retirou-se regularmente da sociedade antes de sua posterior 
dissolução irregular.  

Diante das normas do Código Tributário Nacional (CTN) e da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre 
responsabilidade tributária, é correto afirmar, acerca da 
responsabilidade pessoal de Tício pelo referido débito tributário, 
que: 

(A) o inadimplemento do tributo pela sociedade empresária 
autoriza, por si só, o redirecionamento da execução fiscal 
contra Tício, ainda que inexistentes a dissolução irregular e 
prova de excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato 
social ou aos estatutos; 

(B) a dissolução irregular da pessoa jurídica permite o 
redirecionamento da execução fiscal contra todo e qualquer 
gerente que tenha exercido poderes de administração à 
época do fato gerador, ainda que tenha se retirado 
regularmente da sociedade antes da dissolução; 

(C) Tício responde pessoalmente pelos débitos tributários da 
sociedade sempre que tenha exercido poderes de 
administração no período do fato gerador, 
independentemente da demonstração de excesso de poderes 
ou de infração à lei, contrato social ou estatutos; 

(D) Tício responde solidariamente pelos débitos tributários da 
sociedade com fundamento no Art. 134 do CTN, por ter 
intervindo nos atos de gestão que deram origem à obrigação 
tributária, ainda que não demonstrada conduta ilícita; 

(E) Tício somente pode ser responsabilizado pessoalmente pelos 
débitos tributários da sociedade se comprovado que praticou 
atos com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social 
ou estatutos, não sendo suficiente a mera inadimplência da 
pessoa jurídica. 

 

70 

O Município X autuou o tabelionato Y (serviço notarial delegado a 
pessoa física) exigindo ISS sobre os serviços notariais e de registro 
realizados no exercício de 2024, com fundamento na lei 
municipal de regência.  

O delegatório impugna administrativamente a autuação alegando 
que (i) se trata do serviço público típico do estado e (ii) se 
aplica, no caso, imunidade recíproca. 
À luz da Constituição, da Lei Complementar nº 116/2003 (LC 116) 
e da jurisprudência do STF, é correto afirmar que: 

(A) os serviços notariais não podem sofrer incidência de ISS, pois 
não estão previstos na lista de serviços anexa à LC 116, que é 
taxativa; 

(B) a imunidade recíproca alcança o delegatário por atuar em 
nome do estado, o que impede a incidência do ISS sobre sua 
remuneração; 

(C) a incidência do ISS sobre os serviços notariais e de registro é 
constitucional, desde que o imposto incida apenas sobre o 
lucro obtido pelo delegatário, e não sobre o preço do serviço; 

(D) a incidência do ISS sobre serviços notariais depende de prévio 
convênio nacional específico (modelo CONFAZ) para ser 
válida, ainda que exista lei municipal e LC 116; 

(E) o ISS incide sobre serviços notariais e de registro, pois a 
imunidade recíproca protege os entes federados, não o 
delegatário. 

 

71 

Durante correição ordinária em serventia extrajudicial do Estado 
de Mato Grosso do Sul, verificou-se que o tabelião atualizava os 
valores dos emolumentos de forma autônoma, aplicando o índice 
integral de variação positiva do IPCA dos 12 meses anteriores, 
sem ato complementar da Corregedoria-Geral de Justiça. 

Considerando o disposto na Lei Estadual nº 6.183/2023 e demais 
normativos em vigor, é correto afirmar que: 

(A) o tabelião agiu corretamente, pois a atualização integral pelo 
IPCA independe de ato da Corregedoria, sendo automática e 
anual; 

(B) o tabelião não agiu corretamente, devendo aplicar o IPCA 
integral apenas aos atos sem valor declarado, cabendo à 
Corregedoria fixar os demais; 

(C) o procedimento é incorreto, pois a atualização anual deve 
considerar apenas 50% da soma dos índices positivos do IPCA 
dos 12 meses anteriores; 

(D) o tabelião deve aplicar a variação integral do IPCA apenas se 
houver publicação prévia em Diário Oficial pela Secretaria de 
Fazenda, dispensando ato da Corregedoria-Geral de Justiça; 

(E) o procedimento é incorreto quanto à periodicidade, que deve 
ser semestral, e não anual, conforme previsto na Lei Estadual 
nº 6.183/2023. 
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Em processo de regularização fundiária de imóvel de interesse 
social, o Município de X encaminhou ao Cartório de Registro de 
Imóveis o título que institui o primeiro registro de direito real de 
propriedade em favor de famílias beneficiárias residentes em 
área urbana ocupada há mais de dez anos. 

Antes de efetuar o registro, o titular do cartório exigiu dos 
beneficiários o recolhimento dos emolumentos correspondentes 
e comprovação de quitação do IPTU relativo ao imóvel. 

À luz da legislação e da jurisprudência aplicável ao caso, é correto 
afirmar que: 

(A) o cartório agiu corretamente, pois a gratuidade de 
emolumentos e custas depende de prévia regulamentação 
estadual; 

(B) a exigência é ilegal, já que o ato deve ser praticado sem 
custas e emolumentos, sendo dispensada a comprovação do 
pagamento de tributos, inclusive previdenciários; 

(C) o registro é gratuito quanto a custas e emolumentos, mas 
não há dispensa legal da comprovação do pagamento de 
tributos; 

(D) o ato está sujeito à cobrança de metade dos emolumentos e 
custas, em razão da natureza subsidiada da regularização 
fundiária; 

(E) a dispensa do recolhimento de tributos é aplicável apenas aos 
imóveis rurais de agricultura familiar, não abrangendo áreas 
urbanas. 

 

73 

Durante a lavratura de uma escritura pública de compra e venda 
de um imóvel urbano, o tabelião verifica que o imóvel possui 
dívida de IPTU, referente aos três últimos anos.  

O comprador (possuidor do imóvel há três anos) solicita a 
inclusão, no ato, de cláusula declarando que o IPTU de anos 
anteriores à alienação é de responsabilidade exclusiva do 
vendedor, alegando que apenas este figura como proprietário 
formal no registro imobiliário. 

De acordo com a legislação do município, o contribuinte do IPTU 
é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a 
qualquer título do imóvel. 

À luz da legislação e da jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 

(A) tanto o possuidor a qualquer título do imóvel quanto seu 
proprietário são contribuintes responsáveis pelo pagamento 
do IPTU, sendo válida a opção da legislação municipal; 

(B) o IPTU somente pode ser exigido do proprietário constante 
do registro imobiliário, sendo ilícita a cobrança do imposto do 
possuidor até o registro definitivo da escritura, de modo que 
a lei municipal é inconstitucional; 

(C) o possuidor e o proprietário são responsáveis tributários 
solidários pelo IPTU, devendo o tabelião consignar tal fato na 
escritura de compra e venda; 

(D) de acordo com o CTN, o possuidor é considerado responsável 
tributário e o proprietário é considerado o contribuinte do 
IPTU, não podendo a lei municipal tratar de forma diversa; 

(E) a lei municipal não pode eleger o possuidor como sujeito 
passivo, uma vez que o CTN restringe a sujeição tributária ao 
proprietário e ao titular do domínio útil. 

 

74 

Durante o fechamento contábil do exercício de 2023, um 
prestador de serviço, optante pela Contribuição Previdenciária 
sobre a Receita Bruta (CPRB), instituída pela Lei nº 12.546/2011, 
pergunta a seu contador sobre a inclusão do ISS na base de 
cálculo dessa contribuição.  

À luz da Constituição Federal, da legislação e da jurisprudência do 
STF, é correto afirmar que: 

(A) o ISS deve ser excluído da base de cálculo da CPRB, por não 
integrar a receita bruta do contribuinte e representar mero 
ingresso destinado ao município; 

(B) o ISS integra a base de cálculo da CPRB, pois a contribuição 
incide sobre a receita bruta total auferida pelo prestador do 
serviço; 

(C) o ISS só pode integrar a base de cálculo da CPRB se houver 
previsão expressa em lei municipal que autorize sua inclusão, 
sob pena de usurpação de competência; 

(D) a base de cálculo da CPRB é limitada ao faturamento líquido, 
podendo o contribuinte deduzir tributos que não constituam 
receita própria, como ISS e ICMS; 

(E) a inclusão do ISS na base de cálculo da CPRB é constitucional, 
pois o imposto municipal compõe a receita líquida da 
empresa, que é a base legítima da contribuição. 

 

75 

Durante a lavratura de uma escritura pública de 
integralização de capital social, o tabelião verifica que um 
dos sócios transferirá, para a nova sociedade, um imóvel 
avaliado em R$ 2.000.000,00, enquanto o valor subscrito de 
sua quota no capital social é de R$ 1.500.000,00. O 
município exige o pagamento do ITBI sobre a diferença de 
R$ 500.000,00. O sócio sustenta que há imunidade tributária 
na referida operação. 

À luz da Constituição Federal e da jurisprudência consolidada 
do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que: 

(A) a operação é integralmente imune ao ITBI, pois qualquer 
transferência de bens imóveis a pessoa jurídica, a título de 
integralização de capital, goza de imunidade; 

(B) a imunidade do ITBI alcança apenas operações de 
incorporação de bens para integralização de capital social de 
empresas cujo objeto seja a atividade imobiliária 
preponderante; 

(C) a imunidade do ITBI aplica-se somente até o limite do valor 
do capital social efetivamente integralizado, incidindo o 
imposto sobre o valor do imóvel que exceder esse limite; 

(D) a integralização de bens imóveis em capital social não é 
imune ao ITBI, pois o imposto incide sempre que houver 
transmissão da propriedade a título oneroso; 

(E) a operação é integralmente imune ao ITBI, alcançando 
inclusive os casos de incorporação, cisão ou fusão de pessoas 
jurídicas, por se tratar de reorganização patrimonial interna. 
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A empresa XYZ é distribuidora de combustíveis situada em 
Campo Grande/MS e atua com gasolina e etanol anidro 
combustível. Diante disso, um dos sócios pergunta sobre como se 
dá o recolhimento do ICMS nas operações internas. 

À luz da Constituição Federal, da legislação sobre o tema, em 
especial a Lei Estadual nº 1.810/1997, é correto afirmar que: 

(A) o ICMS deve ser recolhido pela própria distribuidora, a cada 
operação de saída de combustível, já que o regime 
monofásico se aplica apenas às operações interestaduais; 

(B) a arrecadação do ICMS é de competência da União, que o 
recolhe no momento da aquisição, em conjunto com a 
Cide-combustíveis, e reparte a receita com os estados; 

(C) o regime monofásico do ICMS é opcional, sendo que o Estado 
de Mato Grosso do Sul optou por mantê-lo cumulativo nas 
operações internas; 

(D) nas operações com gasolina e etanol anidro, o ICMS é 
recolhido pelos postos revendedores, no momento da venda 
ao consumidor final; 

(E) o ICMS é recolhido uma única vez, de forma monofásica, 
concentrando-se na refinaria de petróleo, no produtor ou no 
importador, sem nova incidência nas etapas de distribuição 
ou revenda. 

 

 

Direito Empresarial 

77 

A sociedade empresária Corumbá, Bataguassu & Cia Ltda. teve 
sua falência requerida pelo empresário individual Ivo. O credor é 
titular de crédito consubstanciado em nota promissória emitida 
pela sociedade, vencida em 20/10/2025, no valor de 18 mil reais. 
O título não foi protestado por falta de pagamento.  

Na inicial, o requerente imputou ao sócio-administrador da 
sociedade, Zézé Corumbá, o abandono do estabelecimento e sua 
reiterada ocultação do local da sede da sociedade, em Mundo 
Novo/MS, impedindo que qualquer credor receba seu crédito.  

Os fatos narrados estão corroborados por provas que 
acompanham a inicial.   

Considerando-se os fatos narrados, é correto afirmar que: 

(A) o pedido de falência poderá ser deferido mesmo que o título 
executivo extrajudicial não esteja protestado e que o valor do 
crédito seja inferior ao mínimo legal; 

(B) não será decretada a falência se, no prazo de 15 dias para o 
oferecimento da contestação, a requerida efetuar o depósito 
elisivo, compreendendo atualização monetária, juros de mora 
e honorários advocatícios; 

(C) o pedido de falência poderá ser deferido porque o credor 
está munido de título executivo vencido, sendo irrelevante o 
valor da quantia e a falta de protesto por falta de pagamento; 

(D) não deve ser admitido o pedido do credor em razão da falta 
do protesto especial, condição indispensável para o 
requerimento de falência com fundamento na 
impontualidade imotivada; 

(E) o pedido de falência deve ser rejeitado em razão de o valor 
do crédito ser inferior ao mínimo legal, sendo dispensável o 
protesto especial por não se tratar de título executivo judicial. 

 

78 

Em relação às prerrogativas e restrições impostas aos prepostos 
dos empresários pelo Código Civil, é correto afirmar que: 

(A) a modificação ou revogação do mandato conferido ao 
preposto gerente pelo empresário, para oponibilidade a 
terceiros, deve ser arquivada e averbada no Registro Público 
de Empresas Mercantis e publicada na imprensa oficial nos 
trinta dias seguintes, exceto se o empresário for enquadrado 
como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

(B) salvo nos casos urgentes, em que a omissão ou retardo das 
providências possa ocasionar dano irreparável ou grave, o 
preposto não pode fazer-se substituir no desempenho da 
preposição, sob pena de responder pessoalmente pelos atos 
do substituto e pelas obrigações por ele contraídas; 

(C) o preposto gerente está autorizado a praticar, 
individualmente, todos os atos necessários ao exercício dos 
poderes que lhe foram outorgados; havendo estipulação 
expressa pelo preponente, consideram-se solidários os 
poderes conferidos a dois ou mais gerentes; 

(D) os assentos lançados em qualquer demonstração contábil do 
preponente, por qualquer dos contabilistas encarregados de 
sua escrituração, produzem os mesmos efeitos como se o 
fossem por aquele, salvo se algum destes houver procedido 
com culpa; 

(E) no exercício de suas funções, os prepostos são pessoalmente 
responsáveis, perante os preponentes, pelos atos culposos; e, 
perante terceiros, solidariamente com o preponente, pelos 
atos dolosos. 
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Embora os créditos extraconcursais sejam pagos na falência com 
prioridade sobre os créditos concursais do falido, a 
Lei nº 11.101/2005 estabelece uma ordem interna de prioridade 
entre eles.  

Considerando-se essa ordem interna, é correto afirmar que: 

(A) as restituições in natura preferem as quantias fornecidas à 
massa falida pelos credores, e essas preferem as 
remunerações devidas ao administrador judicial e aos seus 
auxiliares; 

(B) os tributos relativos a fatos geradores ocorridos após a 
decretação da falência preferem as despesas com 
arrecadação, administração, realização do ativo, distribuição 
do seu produto e custas do processo de falência, que 
preferem custas judiciais relativas às ações e às execuções em 
que a massa falida tenha sido vencida; 

(C) os créditos decorrentes de obrigações resultantes de atos 
jurídicos válidos praticados após a decretação da falência 
preferem as quantias fornecidas à massa falida pelos 
credores e essas preferem as custas judiciais relativas às 
ações e às execuções em que a massa falida tenha sido 
vencida; 

(D) os créditos objeto de restituição em dinheiro preferem os 
créditos trabalhistas de natureza estritamente salarial 
vencidos nos três meses anteriores à decretação da falência, 
até o limite de cinco salários mínimos por trabalhador, e 
esses preferem os créditos derivados da legislação trabalhista 
ou decorrentes de acidentes de trabalho relativos a serviços 
prestados após a decretação da falência; 

(E) o crédito referente ao valor efetivamente entregue ao 
devedor em recuperação judicial pelo financiador, na 
hipótese de convolação em falência, prefere o pagamento 
das despesas decorrentes da continuação provisória das 
atividades do falido, que prefere os reembolsos devidos a 
membros do Comitê de Credores. 

 

80 

Embora a cédula de crédito bancário (CCB) represente 
promessa de pagamento em dinheiro que não incorpora, como 
requisito essencial, garantia real ou fidejussória a seu 
pagamento, a Lei nº 10.931/2004 não só admitiu a constituição 
de garantia da obrigação representada pela CCB, como também 
instituiu regras especiais a respeito, tais como: 

(A) a garantia da obrigação poderá ser fidejussória ou real; sendo 
de natureza real, pode ser constituída sobre bem patrimonial, 
disponível e alienável, móvel ou imóvel, material ou imaterial, 
presente, fungível ou infungível, não consumível, cuja 
titularidade pertença ao próprio emitente ou a terceiro 
garantidor da obrigação principal; 

(B) até a efetiva liquidação da obrigação garantida, os bens 
abrangidos por ela não poderão, sem prévia autorização 
escrita do credor, ser alterados, retirados, deslocados ou 
destruídos, nem poderão ter sua destinação modificada, 
inclusive quando a garantia for constituída por semoventes 
ou por veículos, automotores ou não; 

(C) se o bem constitutivo da garantia for desapropriado, 
danificado ou perecer por fato imputável a terceiro, o credor 
sub-rogar-se-á no direito à indenização devida pelo 
expropriante ou pelo terceiro causador do dano, até o 
montante necessário para liquidar ou amortizar a obrigação 
garantida, sendo-lhe facultado exigir a substituição da 
garantia, ou o seu reforço, renunciando ao direito à 
percepção do valor relativo à indenização; 

(D) o credor poderá exigir que o bem constitutivo da garantia 
seja coberto por seguro até a data de vencimento da 
obrigação garantida, sendo o credor indicado como exclusivo 
beneficiário da apólice securitária, e estará autorizado a 
receber a indenização para liquidar ou amortizar a obrigação 
garantida; 

(E) o credor poderá exigir a substituição ou o reforço da garantia, 
em caso de perda, deterioração ou diminuição de seu valor, 
hipótese em que ele notificará por escrito o emitente da CCB 
e, se for o caso, o terceiro garantidor, para que substituam ou 
reforcem a garantia no prazo de 30 dias, sob pena de 
vencimento antecipado da dívida garantida. 
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Acerca das modalidades de protesto de títulos e documentos de 
dívida previstas na Lei nº 9.492/1997, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. Quando o sacado retiver a letra de câmbio ou a duplicata 
enviada para aceite e não proceder à devolução dentro do prazo 
legal, o protesto poderá ser baseado na segunda via da letra de 
câmbio ou nas indicações da duplicata, que se limitarão a conter 
os mesmos requisitos lançados pelo sacador ao tempo da 
emissão da duplicata, vedada a exigência de qualquer 
formalidade não prevista na Lei nº 5.474/1968 (Lei das 
Duplicatas). 

II. Não se poderá tirar protesto por falta de pagamento de letra 
de câmbio contra o sacado não aceitante. 

III. Os devedores, assim compreendidos os emitentes de notas 
promissórias e cheques, os sacados nas letras de câmbio e 
duplicatas, bem como os indicados pelo apresentante ou credor 
como responsáveis pelo cumprimento da obrigação, não poderão 
deixar de figurar no termo de lavratura e registro de protesto. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) I e III, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 

 

82 

Os sócios minoritários de Agroindustrial Naviraí, Murtinho & Cia 
Ltda. celebraram acordo de quotistas dispondo sobre o exercício 
do direito de voto nas reuniões da sociedade e sobre a compra e 
venda de quotas entre eles.  

O contrato social de Agroindustrial Naviraí, Murtinho & Cia Ltda. 
dispõe que qualquer acordo de quotistas somente terá eficácia 
perante a sociedade após o arquivamento em sua sede e 
aprovação pela reunião de sócios. Todavia, o contrato social não 
fixou o quórum deliberativo para tal matéria. 

Considerando-se as disposições do Código Civil sobre a sociedade 
limitada, é correto afirmar que o quórum deliberativo para 
aprovação da matéria é de: 

(A) votos correspondentes a três quartos do capital social; 

(B) votos correspondentes a mais da metade do capital social; 

(C) dois terços dos votos dos sócios presentes; 

(D) unanimidade dos votos dos sócios presentes; 

(E) maioria de votos dos sócios presentes. 

 

83 

A assembleia geral extraordinária da Companhia Nioac de 
Fármacos aprovou a reforma do estatuto para autorizar o 
aumento do capital de um bilhão e duzentos milhões de reais 
para um bilhão e setecentos e noventa milhões de reais, 
mediante subscrição particular de ações, após a realização de 
78% do capital fixado no estatuto. 

Considerando-se esses dados, é correto afirmar que: 

(A) a deliberação é ilegal porque o capital social não se encontra 
totalmente realizado, condição indispensável para o aumento 
de capital por subscrição particular de ações; 

(B) a deliberação é legal porque já foram realizados mais de 30% 
do capital social, sendo o preço de emissão das novas ações 
fixado tendo em vista, conjuntamente, o valor do patrimônio 
líquido da ação e o valor econômico da companhia; 

(C) a deliberação é ilegal porque a realização do capital não 
atingiu o mínimo de quatro quintos do capital social, 
condição indispensável para o aumento de capital por 
subscrição particular de ações; 

(D) a deliberação é legal porque já foi realizado mais de três 
quartos do capital estatutário, sendo o preço de emissão das 
novas ações fixado tendo em vista, alternativa ou 
conjuntamente, a perspectiva de rentabilidade da 
companhia, o valor do patrimônio líquido da ação ou a 
cotação de suas ações em Bolsa de Valores ou no mercado de 
balcão organizado; 

(E) a deliberação é legal porque não há necessidade de 
realização de um percentual mínimo do capital social para o 
aumento por subscrição particular ou pública de ações, sendo 
o preço de emissão das novas ações fixado tendo em vista, 
alternativamente, o patrimônio líquido contábil, o patrimônio 
líquido avaliado a preço de mercado ou a perspectiva de 
rentabilidade da companhia. 

 

84 

Quanto às garantias cedulares da cédula de produto rural (CPR), é 
improcedente afirmar que: 

(A) a garantia cedular da obrigação contida na CPR deverá 
consistir em hipoteca, penhor ou alienação fiduciária; 

(B) a CPR com liquidação financeira poderá ser utilizada como 
instrumento para fixar limite de crédito e garantir dívida 
futura concedida por meio de outras CPRs a ela vinculadas; 

(C) as garantias cedulares poderão, a critério das partes, ser 
constituídas por instrumento público ou particular, 
independentemente do seu valor ou do valor do título 
garantido; 

(D) a informação eventualmente prestada pelo emitente sobre a 
essencialidade dos bens móveis e imóveis dados em garantia 
fiduciária a sua atividade empresarial deverá constar na CPR a 
partir do momento de sua emissão; 

(E) a obrigação do emitente da CPR pode ser garantida por 
alienação fiduciária de produtos agropecuários e de seus 
subprodutos, podendo recair sobre bens presentes ou 
futuros, fungíveis ou infungíveis, consumíveis ou não, cuja 
titularidade pertença ao fiduciante, devedor ou terceiro 
garantidor. 

 

 



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul FGV Conhecimento 

 

Outorga de Delegações de Notas e de Registro - Ingresso por Remoção  Tipo 1   ̶ Branca – Página 29 

 

Direito Administrativo e Direito 
Constitucional  
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As modalidades de desapropriação sancionatórias ou punitivas 
são compreendidas como aquelas em que o sacrifício da 
propriedade decorre do descumprimento de sua função social, o 
que, à luz das disposições constitucionais, surte efeitos na 
indenização.  

Acerca do tema, é correto afirmar que:  

(A) nenhuma das modalidades de desapropriação sancionatória 
pode ensejar o sacrifício do direito de propriedade sem o 
pagamento de indenização ao proprietário, em razão do 
princípio constitucional de vedação ao confisco; 

(B) os efeitos sobre a indenização, na hipótese de 
desapropriação sancionatória, são condizentes com a forma 
de pagamento, sendo certo que o montante a ser fixado, em 
qualquer caso, deve ser justo e incluir juros compensatórios; 

(C) a desapropriação por zona é considerada modalidade de 
desapropriação sancionatória, de modo que, em tal caso, a 
indenização não deve ser prévia e justa em dinheiro, pois o 
pagamento deverá ser efetuado por precatório; 

(D) o valor real da indenização no caso de desapropriação 
urbanística sancionatória deve ser em títulos da dívida 
pública aprovados pelo Senado Federal e deverá computar 
expectativas de ganhos e lucros cessantes relacionados ao 
imóvel;  

(E) a indenização no caso de desapropriação para fins de reforma 
agrária será mediante prévia e justa indenização em títulos da 
dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, 
resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo 
ano de sua emissão. 

 

86 

Ao estudar a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal relativa 
aos instrumentos consensuais no âmbito do direito 
administrativo sancionador, Alzira se deparou com um julgado, 
cuja ementa do respectivo acórdão consignou o seguinte: “O 
ordenamento jurídico pátrio assistiu a um espraiamento da figura 
dos acordos de leniência administrativa, em paralelo ao uso de 
institutos análogos na seara criminal. Esse movimento foi 
influenciado pelo esforço internacional de convergência na 
adoção de políticas judiciais e legislativas de combate à 
corrupção”.  

Acerca do tema objeto do aludido excerto, e à luz das normas 
constantes da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e da 
orientação do STF acerca do tema, Alzira concluiu corretamente 
que:  

(A) caso não haja a previsão da reparação integral do dano ao 
erário em acordo de leniência formalizado à luz da Lei 
nº 12.846/2013, não é cabível a repercussão de seus efeitos 
em outras esferas de responsabilização diversas daquelas 
especificadas no instrumento; 

(B) ainda que verificado o descumprimento do acordo 
formalizado com a autoridade competente referida na Lei nº 
12.846/2013, é vedada a atuação do Tribunal de Contas com 
vistas a obter a reparação integral do dano ao erário pelos 
mesmos fatos; 

(C) assim como ocorre com o acordo de colaboração premiada, o 
acordo de leniência apenas pode surtir efeitos após a sua 
homologação pelo juízo competente para a demanda 
ajuizada para fins de responsabilização com fulcro na Lei 
nº 12.846/2013; 

(D) em nenhuma hipótese é admitido que os acordos de 
leniência que envolvam atos lesivos à Administração Pública 
nos termos da Lei nº 12.846/2013 repercutam seus efeitos 
sobre as ações de improbidade acerca dos mesmos fatos; 

(E) para fins de alcançar a responsabilização da colaboradora 
pelos fatos que são objeto do instrumento consensual em 
outras esferas de responsabilização, é recomendável o 
compartilhamento de provas obtidas por meio do acordo de 
leniência formalizado à luz da Lei nº 12.846/2013. 

 

87 

À luz do entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca das 
normas da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, é 
constitucional a norma da Constituição Estadual que: 

(A) estende o foro por prerrogativa de função aos procuradores 
de estados e defensores públicos; 

(B) determina que o tempo de serviço prestado ao estado por 
servidor efetivo e estável será computado para todos os 
efeitos legais, incluídas a ascensão e a progressão funcionais; 

(C) atribui a emissão de pareceres opinativos aos auditores do 
Tribunal de Contas Estadual, na medida em que tal 
competência é compatível com a atribuição de judicatura de 
contas estabelecida na Constituição Federal; 

(D) estabelece que o expediente forense ficará aberto ao povo, 
entre 8 e 18 horas, vedando-se, qualquer que seja a 
justificativa, a redução desse período de atendimento; 

(E) estabelece que a mesa da Assembleia Legislativa poderá 
encaminhar pedido escrito de informações a Secretário de 
Estado, importando em crime de responsabilidade a recusa 
ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a 
prestação de informações falsas. 
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João adquiriu um imóvel em área urbana que continha uma casa, 
com a finalidade de promover a sua derrubada para realizar uma 
nova construção no local. Ocorre que a edificação então existente 
distava 20 metros de margem de rio perene, intermitente, que 
não é efêmero, com curso d’agua de menos de 10 metros de 
largura, razão pela qual a autoridade competente do município 
onde se localiza o imóvel indeferiu o pedido formalizado para a 
obra almejada, sob o fundamento de que está situado em área de 
preservação permanente.  

Considerando o disposto na Lei nº 6.766/1979 (Lei de Uso e 
Parcelamento do Solo Urbano) e na Lei nº 12.651/2012 (Código 
Florestal) acerca do tema, é correto afirmar que:  

(A) a incidência das normas constantes do Código Florestal é 
impositiva, ainda que se trate de área urbana consolidada, 
mas a edificação almejada na situação descrita não está 
situada em área de preservação permanente, à luz de tal 
legislação ambiental; 

(B) a Lei de Parcelamento do Solo, dentre outros requisitos, 
determina que, ao longo das águas correntes e dormentes, as 
áreas de faixas não edificáveis deverão respeitar a lei 
municipal ou distrital que aprovar o instrumento de 
planejamento territorial e que definir e regulamentar a 
largura das faixas marginais de cursos d´água naturais em 
área urbana consolidada, nos termos do Código Florestal, o 
qual dispõe que a construção almejada está em área de 
preservação permanente; 

(C) a aplicação das disposições constantes do Código Florestal é 
vedada para as áreas urbanas consolidadas, de modo que hão 
de prevalecer as disposições constantes da lei municipal ou 
distrital que versem sobre construções às margens dos rios, 
ainda que prevejam não ser necessário guardar qualquer 
distância na situação descrita; 

(D) o indeferimento do pedido para a realização da obra 
almejada não tem respaldo no ordenamento jurídico, 
considerando que não há área de preservação permanente 
no perímetro urbano e que a Lei de Parcelamento do Solo 
Urbano não apresenta restrição de edificação nas margens de 
rios em áreas antropizadas; 

(E) a verificação de antinomia entre o disposto no Código 
Florestal, na Lei de Parcelamento do Solo e nas leis locais que 
versem sobre a faixa não edificável às margens de rios deve 
importar na aplicação das normas que viabilizem a 
construção almejada, especialmente em situações tais como 
a ora analisada, em que deve ser aplicada a teoria do fato 
consumado. 

 

89 

O Ministério Público ajuizou ação de improbidade em desfavor de 
Mariuxa, em decorrência da prática de improbidade que causou 
lesão ao erário, nos termos do Art. 9º, XII, da Lei nº 8.429/1992, 
com a redação conferida pela Lei º 14.230/2021, em decorrência 
de atos praticados em julho de 2025 no exercício de suas 
atribuições como titular de serviços notariais e de registro de 
determinado estado da Federação.  

Considerando que foi pleiteada a decretação da indisponibilidade 
dos bens de Mariuxa nos respectivos autos, é correto afirmar, à 
luz do disposto no mencionado diploma legal, que:  

(A) a indisponibilidade de bens poderá ser decretada sem a oitiva 
do réu sempre que o contraditório prévio puder 
comprovadamente frustrar a efetividade da medida ou 
houver outras circunstâncias que recomendem a proteção 
liminar, não podendo a urgência ser presumida; 

(B) a indisponibilidade recairá sobre bens que assegurem o 
integral ressarcimento do dano ao erário, devendo incluir os 
valores a serem eventualmente aplicados a título de multa 
civil ou sobre acréscimo patrimonial decorrente de atividade 
lícita; 

(C) a decretação da indisponibilidade é vedada no tocante às 
quantias de 40 salários mínimos depositadas em conta 
corrente, proibição que não é a aplicável nas hipóteses em 
que tal montante estiver depositado em caderneta de 
poupança ou outras aplicações financeiras; 

(D) a ordem de indisponibilidade de bens deverá priorizar o 
bloqueio de contas bancárias, de forma a garantir o integral 
ressarcimento ao erário, mediante a efetiva demonstração no 
caso concreto de perigo de dano irreparável ou de risco ao 
resultado útil do processo; 

(E) a decretação da indisponibilidade do bem de família é 
proibida, inclusive nas situações em que o imóvel é fruto de 
vantagem patrimonial indevida decorrente da prática do ato 
de improbidade que causa lesão ao erário. 

 

90 

Um determinado estado pretende adquirir um imóvel para fins 
de alocar um órgão destinado ao atendimento aos cidadãos, bem 
como alienar um imóvel não utilizado de seu patrimônio, à luz do 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 

Em relação a esse tema, é correto afirmar que a licitação é:  

(A) dispensada tanto para a alienação quanto para a aquisição de 
bens imóveis pela Administração Pública; 

(B) necessária, na modalidade concorrência, para a alienação de 
bem público para outro ente federativo; 

(C) inexigível para a aquisição de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha; 

(D) necessária, na modalidade leilão, para a aquisição de 
quaisquer bens pela Administração, mas não para a alienação 
de bens públicos dominicais; 

(E) inexigível no caso de alienação de bem que esteja desafetado 
e dispensável para a aquisição de bens pela Administração 
Pública. 
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Um delegatário da serventia extrajudicial, em razão do seu ofício, 
precisou analisar a situação pessoal de Anne, que nasceu no 
território brasileiro quando seus pais, de nacionalidade turca, 
aqui se encontravam a serviço da embaixada alemã. Meses após 
o nascimento, a família se mudou para a Guatemala. Ao atingir a 
idade de 18 anos, Anne requereu a nacionalidade guatemalteca, 
o que foi deferido; três anos depois, ela passou a residir 
definitivamente no Brasil. 

Em relação à situação de Anne, o delegatário concluiu 
corretamente que ela é: 

(A) estrangeira, mas pode optar pela nacionalidade brasileira; 

(B) brasileira nata, não podendo renunciar a essa nacionalidade; 

(C) estrangeira, não podendo readquirir a nacionalidade 
brasileira; 

(D) estrangeira, mas pode se naturalizar brasileira caso resida no 
território brasileiro por 15 anos e sem condenação penal; 

(E) brasileira nata, podendo vir a renunciar a essa nacionalidade, 
o que não ocorreu com a obtenção da nacionalidade 
guatemalteca. 
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A titular de uma serventia do registro público teve extinta a 
delegação, o que levou a Corregedoria-Geral da Justiça a declarar 
vago o respectivo serviço e a designar o substituto mais antigo 
para responder pelo expediente, abrindo concurso público para o 
provimento. 

Em relação aos direitos do substituto, foi-lhe corretamente 
informado que:  

(A) deve receber o mesmo tratamento remuneratório afeto à 
titular, que teve extinta a delegação; 

(B) está sujeito ao limite remuneratório estabelecido na 
legislação do respectivo ente federativo; 

(C) deve ser remunerado em valor não excedente a 90,25% do 
subsídio de ministro de Supremo Tribunal Federal; 

(D) está sujeito ao limite remuneratório de 90,25% do subsídio 
de desembargador do respectivo Tribunal de Justiça; 

(E) faz jus à integralidade dos emolumentos recebidos, deduzidas 
as despesas com a serventia e o percentual legal de 
participação do Poder Judiciário. 
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Um oficial do Registro Público recusou o registro de contrato 
imobiliário de compra e venda com pacto adjeto de alienação 
fiduciária, considerando a sua celebração por meio de 
instrumento particular.  

Irresignado com esse entendimento, o apresentante do título 
avaliou a possibilidade de impetrar mandado de segurança contra 
a referida recusa, tendo concluído corretamente que: 

(A) os atos do oficial, por serem praticados em caráter privado, 
não podem ser impugnados por meio do mandado de 
segurança; 

(B) o mandado de segurança pode ser utilizado como insurgência 
contra quaisquer atos atentatórios de direitos subjetivos, 
independentemente da autoria; 

(C) a possibilidade de ser suscitada dúvida, com os contornos que 
a caracterizam, como o efeito suspensivo, impede a 
impetração do mandado de segurança; 

(D) a existência do processo administrativo que busque reverter 
a recusa não impede a utilização do processo judicial com a 
impetração do mandado de segurança; 

(E) o cabimento do mandado de segurança está condicionado à 
demonstração de afronta a direito subjetivo da parte, 
ausente na hipótese, não bastando a afronta objetiva à 
juridicidade. 
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João, oficial militar no Estado Alfa, empossado no último ano, 
almejava concorrer ao cargo eletivo de deputado estadual na 
eleição a ser realizada no ano subsequente. No entanto, dias 
antes ao seu ingresso na carreira militar, ele fora condenado em 
um processo, no âmbito do Poder Legislativo, em razão da prática 
de crime de responsabilidade, o que acarretou a perda do cargo 
público e sua inabilitação. 

Na situação descrita, à luz da sistemática constitucional, é correto 
afirmar que: 

(A) em razão de sua situação jurídica como militar, João é 
inelegível para o cargo eletivo almejado; 

(B) por força da referida condenação, a cidadania de João foi 
restringida em suas acepções ativa e passiva; 

(C) apesar da referida condenação, João não teve os direitos 
políticos suspensos, mas não pode concorrer ao cargo eletivo 
almejado; 

(D) apesar de sua situação jurídica como militar, João está 
elegível para o cargo eletivo almejado, devendo ser agregado 
pela autoridade superior; 

(E) em razão de sua situação jurídica como militar, João está 
inelegível para o cargo eletivo almejado, salvo se pedir 
exoneração, desvinculando-se da força militar. 
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O Estado Alfa editou a Lei nº X dispondo sobre aspectos afetos ao 
desenvolvimento e à inovação, estabelecendo medidas de 
fomento tanto para o setor público como para o privado. Pouco 
tempo após a entrada em vigor desse diploma normativo, 
sobreveio a Lei nº Y, editada pela União de modo a estabelecer o 
alicerce básico sobre a temática em âmbito nacional, 
disciplinando-a em sentido totalmente oposto ao da Lei nº X. 
Cerca de dois anos depois, a Lei nº Y foi revogada, o que levou os 
beneficiários em potencial da Lei nº X a pleitearem a sua 
aplicação. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que:   

(A) a Lei nº X pode ser aplicada; 

(B) a Lei nº Y era inconstitucional; 

(C) a Lei nº X era inconstitucional; 

(D) a Lei nº X somente pode ser aplicada se tiver havido cláusula 
de repristinação;   

(E) a Lei nº X era constitucional, caso tenha sido editada com 
base em lei complementar emanada da União. 
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Em razão de uma rede internacional de atuação conjunta em prol 
de grupos historicamente discriminados na América Latina, a 
organização não governamental Alfa, com sede e atuação no 
Chile, tomou conhecimento de que estariam ocorrendo violações 
massivas aos direitos de integrantes de um grupo dessa natureza 
no território brasileiro. Esse estado de coisas lhes parecia 
injustificável, considerando que o Brasil, a exemplo do Chile, era 
parte na Convenção Americana sobre Direitos Humanos (CADH), 
cujas disposições estavam sendo descumpridas. 

Por tal razão, dirigentes de Alfa se reuniram para analisar a 
possibilidade de a questão ser submetida a um dos órgãos a que 
se refere a CADH, tendo concluído corretamente que: 

(A) Alfa pode se dirigir diretamente à Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos; 

(B) Alfa não pode se dirigir diretamente à Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, mas o Chile pode 
fazê-lo; 

(C) apenas organizações com sede e atuação no Brasil podem 
levar o caso a um órgão integrante do sistema regional 
interamericano de proteção dos direitos humanos; 

(D) apenas as pessoas naturais afetadas pelas violações podem 
se dirigir a um órgão integrante do sistema regional 
interamericano de proteção dos direitos humanos; 

(E) apenas pessoas naturais e órgãos ou entidades oficiais podem 
se dirigir a um órgão integrante do sistema regional 
interamericano de proteção dos direitos humanos. 
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O governador do Estado Alfa, entusiasta do meio ambiente e de 
sua importância intergeracional, almejava criar uma área de 
proteção ambiental (APA), de modo a evitar a degradação de um 
importante ecossistema existente no território estadual, 
degradação esta que já tinha alcançado outras áreas de 
importância similar. Por tal razão, solicitou que sua assessoria o 
informasse em relação à sistemática a ser adotada, bem como se 
a criação da referida APA seria irreversível.  

Foi corretamente esclarecido ao chefe do Poder Executivo 
estadual que: 

(A) pode ser promovida a criação da APA por meio de decreto, 
mas a sua extinção deve observar o princípio da legalidade; 

(B) deve ser observado o princípio da legalidade para a criação e 
extinção da APA, neste caso por força do princípio da 
paridade das formas; 

(C) podem ser promovidas a criação e a extinção da APA por 
meio de decreto, neste último caso por força do princípio da 
paridade das formas; 

(D) deve ser observado o princípio da legalidade para a criação 
da APA, mas a extinção é vedada por força do princípio da 
vedação ao retrocesso ambiental; 

(E) pode ser promovida a criação da APA por meio de decreto, 
mas a sua extinção é vedada por força do princípio da 
vedação ao retrocesso ambiental. 
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No Estado Z foi editada a Lei nº XX, que impõe três sanções para 
pessoas que invadam ou ocupem ilegalmente propriedades 
privadas rurais e urbanas: a) proibição de receber benefícios 
sociais concedidos pelo Estado Z; b) proibição de assumir postos 
fiduciários na Administração Pública do Estado Z; c) proibição de 
celebrar contratos com o Estado Z.  

De acordo com a jurisprudência do STF, é correto afirmar que 
essa lei é: 

(A) constitucional, pois se trata de norma de direito urbanístico e 
de direito agrário; 

(B) constitucional, pois se trata de norma de direito civil e de 
direito financeiro; 

(C) inconstitucional, pois se trata de norma de direito processual 
penal e de direito financeiro; 

(D) constitucional, pois se trata de norma que tutela o direito 
fundamental à propriedade privada; 

(E) inconstitucional, pois se trata de norma de direito penal e de 
norma geral de contratação com a Administração Pública.  
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A dominialidade das ilhas costeiras, à luz do Art. 20, IV, da 
Constituição, não se submete a critérios registrais, tampouco à 
ocupação histórica por particulares ou entes subnacionais. Trata-
se de titularidade constitucionalmente qualificada, com 
presunção absoluta de domínio público federal, ressalvada 
hipótese única.  

Considerando essa moldura normativa, é correto afirmar que: 

(A) a União perde automaticamente o domínio sobre ilhas 
costeiras quando há legislação estadual específica 
reconhecendo o interesse predominantemente regional; 

(B) a dominialidade das ilhas costeiras é condicionada à 
existência de arrecadação fiscal federal ou à instalação de 
órgãos da Administração Pública da União em seu território; 

(C) municípios litorâneos podem pleitear a transferência do 
domínio de ilhas costeiras não ocupadas, desde que 
comprovados interesse local e anterioridade de gestão 
ambiental; 

(D) o domínio da União sobre ilhas costeiras que não constituam 
sede de município decorre diretamente da Constituição, 
independentemente de registro, afetação ou destinação 
administrativa; 

(E) a ocupação municipal anterior à Constituição de 1988 tem o 
condão de retirar da União a titularidade dominial sobre ilhas 
costeiras que não sejam sede de município, desde que 
comprovado o exercício de poder de polícia local. 
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Em abril de 2008, Eduardo faleceu e transmitiu por herança a sua 
filha, Roberta, um imóvel situado em terreno de marinha. 
Roberta permaneceu no imóvel, mas não comunicou a 
transferência à Secretaria do Patrimônio da União (SPU) no prazo 
de 60 dias. Anos depois, a SPU aplicou multa com fundamento no 
§ 5º do Art. 3º do Decreto-Lei nº 2.398/1987, vigente à época da 
transmissão.  

À luz da jurisprudência atualizada do STJ, é correto afirmar que: 

(A) a multa é devida porque a lei não diferencia transmissão inter 
vivos e causa mortis para fins de comunicação obrigatória à 
SPU; 

(B) a multa é válida, mas somente poderia incidir se a herdeira 
tivesse requerido o aforamento ou inscrição de ocupação 
perante a SPU; 

(C) a multa é devida, pois o prazo de 60 dias para comunicação 
aplica-se a qualquer forma de transferência de direitos sobre 
terrenos de marinha, onerosa ou gratuita; 

(D) a ausência de comunicação descaracteriza a sucessão e 
impede o reconhecimento da posse legítima, sendo devida a 
multa independentemente da forma de aquisição; 

(E) a multa é indevida, pois a obrigação de comunicar a 
transferência no prazo legal somente se aplica às 
transmissões onerosas, não às decorrentes de sucessão 
hereditária. 
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